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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Características geométricas 

As diretrizes de projeto de maneira geral consistem na implantação de um greide de 

terraplenagem em consonância com o greide atual das VIAS PROJETADAS. Em relação à 

geometria está sendo comtemplado um gabarito seguindo as diretrizes estabelecidas pelo 

município tendo a seguinte geometria: 

 

1.2 Apresentação do projeto de pavimentação 

 Rua Teixeira de Freitas  

 Estaqueamento: 0 a 8+7,45; 

 Início: Rua Fortaleza 

 Término: Rua Presidente Kennedy 

 Extensão: 167,45metros 

 Bairro: Santa Helena, Lages SC.  

 Gabarito total: 12,00m; 

 Faixa de tráfego: 8,00 m; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

  
                                  

2 LOCALIZAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

Figura 1- Localização da área de intervenção (trecho grifado) 
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3. PROJETO GEOMÉTRICO 
 
 

3.1 Considerações  
 
A elaboração do Projeto Geométrico desenvolveu-se com apoio nos elementos 

levantados na fase de estudos topográficos, na Instrução de Serviço estabelecida pelo 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transporte (DNIT) e nas orientações estabelecidas 
pela Contratante. 

 

3.2 Estudo Topográfico  
 
O desenvolvimento dos trabalhos que compõem de levantamento topográfico de campo 

consiste no que é normalmente adotado para levantamentos realizados por via terrestre, com 
orientação apoiada em plantas aerofotogramétricas disponibilizadas pelo Município. 

Inicialmente foi efetuado o estudo topográfico que consistiu no levantamento 
planialtimétrico georreferenciado com o uso do GPS Geodésico e de Estação total que 
compreendeu o cadastramento da área de abrangência da obra e o registro ordenado dos 
bordos, drenagens, cercas, muros e edificações existentes. 

Conforme a necessidade foi utilizando a estação total a qual permite medir linearmente e 
angularmente os referidos pontos, possibilitando, a qualquer tempo, a restituição e reprodução 
gráfica destes e o GPS que através de aparelho capta por uma antena os sinais emitidos por 
satélites e os transforma em coordenadas, obtendo-se em tempo real a posição exata de pontos 
necessários do levantamento.  

Os dados brutos dos aparelhos foram processos no escritório em softwares apropriados 
que permitem com precisão a elaboração da planta do Levantamento Planialtimétrico com os 
pontos cadastrados como cercas, instalações, cursos d’água, vias urbanas, etc, materializados 
em escalas apropriadas e a partir destes podem ser obtidos através de interpolações gráficas o 
eixo e as seções transversais da Via. 
 

O Estudo Topográfico desenvolvido neste projeto compreende o levantamento cadastral 
da área de intervenção em que incide a Via Projetada, sendo; 

 
 RUA TEIXEIRA DE FREITAS 
 

o Início na Interseção com a Rua Fortaleza (Estaca 0+0,00 PP) e término próximo a 
edificação nº 27 (Estaca 28+7,00), Bairro Copacabana, município de Lages, 
perfazendo um total de 567,00 metros de extensão. 

 

3.3 Metodologia Adotada  
 
Para desenvolvimento do projeto Geométrico foram seguidas diretrizes as diretrizes 

estabelecidas pelo município que de maneira geral, consistem na implantação de um greide de 
terraplenagem em consonância com o greide da atual da Via Projetada em vista das edificações 
e ruas transversais consolidados. 

 

3.4 Traçado e Geometria da Via  
 
Em relação ao traçado horizontal que compõem o Projeto Geométrico foi aproveitada ao 

máximo a plataforma da via existente e visou minimizar a necessidade de demolição de muros 
cercas e ou relocação de postes de iluminação tendo assim a seguinte geometria para a Via 
Projetada: 
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RUA TEIXEIRA DE FREITAS 

 Estaqueamento: 0+0,00 a 28+7,00 

o Gabarito total: 12,00 m; 

o Faixa de tráfego: 8,00 m; 

o Passeio LE/LD: 2,00m. 
 
Nos locais onde não foi possível implantar o gabarito supracitado, em especial os 

passeios, devido a interferências como alinhamentos dos muros, cercas e poste de rede elétrica 
que é inviável efetuar a demolição e ou realocação respectivamente, seguir orientação da 
Secretaria de Planejamento e Obras do município. 

 

3.5 Resultados obtidos  
 
No item “Projeto de Execução” são apresentados graficamente o projeto geométrico, o 

perfil longitudinal e a seção tipo. 
 

3.6 Monografia das Estações Geodésicas de referência 
 
A seguir serão apresentadas as monografias dos marcos implantados na poligonal 

principal para o projeto. 



Municipio UF Nome do Ponto
LAGES SC P69

Origem do Levantamento - 
Base

Datum da Base Obra/Ano

P69 SIRGAS 2000 2020

Origem-Geográfica           
SIRGAS 2000

Ponto- Geográficas -          
SIRGAS 2000

Ponto - Coordenadas UTM-
SIRGAS 2000

 -27º 49' 21,1563"S  -27º 49' 21,1563"S N:  6922292.910

 -50º 21' 50,5337"W  -50º 21' 50,5337"W E:  562632.340
h: 993,150 h: 993,150 h: 993,150

Onde:Rua Aristeu Rodolfo : Latitude  Longitude
H: Altitude Ortométrica        
h: Altitude Elipsoidal 

Foto:

Levantamento- data Processamento- data Monografia- data
GABRIEL- 25-10-2020 GABRIEL- 25-10-2020 GABRIEL- 30/10/2020

GREIDE ENGENHARIA LTDA.                       
Rua Marechal Floriano Peixoto,999                         

Bairro dos Estados  - Indaial/SC

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES

MONOGRAFIA DE MARCO

COORDENADAS GEODESICAS  

INTERVISIVEL = G71

Localização



Municipio UF Nome do Ponto
LAGES SC P69

Origem do Levantamento - 
Base

Datum da Base Obra/Ano

P69 SIRGAS 2000 2020

Origem-Geográfica           
SIRGAS 2000

Ponto- Geográficas -          
SIRGAS 2000

Ponto - Coordenadas UTM-
SIRGAS 2000

 -27º 49' 21,1563"S  -27º 49' 220,9157"S N:  6922301.146

 -50º 21' 50,5337"W  -50º 21' 56,4235"W E:  562471.250
h: 993,150 h: 990,618 h: 990,618

Onde:Rua Aristeu Rodolfo : Latitude  Longitude
H: Altitude Ortométrica        
h: Altitude Elipsoidal 

Foto:

Levantamento- data Processamento- data Monografia- data
GABRIEL- 25-10-2020 GABRIEL- 25-10-2020 GABRIEL- 30/10/2020

INTERVISIVEL = G71

GREIDE ENGENHARIA LTDA.                       
Rua Marechal Floriano Peixoto,999                         

Bairro dos Estados  - Indaial/SC

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES

MONOGRAFIA DE MARCO

COORDENADAS GEODESICAS  

Localização
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4. PROJETO DE TERRAPLENAGEM 
 
 

4.1 Considerações  
 
O Projeto de Terraplenagem tem como objetivo a definição das seções transversais em 

corte e aterro, a determinação, localização e distribuição dos volumes dos materiais destinados à 
conformação da plataforma do projeto.  

 
Como o eixo da via apresenta-se consagrado, após a análise do perfil longitudinal definiu-

se um greide tendo como premissa básica manter essencialmente o mesmo greide, somente 
efetuando alterações por motivos técnicos visando às correções de greide em relação ao traçado 
vertical e ou em função dos pontos de passagens obrigatórios e ruas transversais. 

 

4.2 Estudo Geológico 

 

a) Metodologia e Coleta de dados  
 
Os trabalhos e a metodologia adotada para o desenvolvimento dos estudos 

empreendidos se basearam em informações de dados geológicos obtidos na bibliografia 
existente que incluiu trabalhos, estudos, cartas e mapas temáticos, disponíveis sobre a região de 
envolvimento do projeto, em especial: 

 Mapa Geológico do Estado de Santa Catarina (escala1:50000) – 2014, disponibilizado 
pela CRPM – Serviço Geológico do Brasil e Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação 
Mineral; 

 Bibliografia de Luiz Carlos Silva e Carlois Alfredo Bortoluzzi com textos explicativos 
do Mapa Geológico do Estado de Santa Catarina publicado pela Secretaria de Ciências e 
Tecnologia, Minas e Energia em 1987. 

 

b) Caracterização geológica regional 
 
Com base na coluna geológica apresentada no Mapa Geológico do Estado de Santa 

Catarina, na escala 1:500.000 as unidades estratigráficas que apresentam interesse no projeto 
são a Formação Rio do Rasto, Formação Botucatu e a Formação Serra Geral, que mostram as 
seguintes características geológicas:  

 

 Formação Rio do Rasto 

É constituída por siltitos, argilitos e arenitos finos esverdeados, arroxeados e 
avermelhados, com representação local de bancos calcíferos, com abundantes fragmentos de 
conchas.  

A porção superior é formada por arenitos avermelhados, arroxeados, amarelados e 
esbranquiçados, intercalados em argilitos e siltitos avermelhados, arroxeados, com intercalações 
localizadas de siltitos calcíferos.  

A espessura desta Formação em afloramentos da Serra do Espigão é de 400 m. 
Correspondem a depósitos de planícies costeira, passando a ambiente fluvial, progressivamente 
oxidante. 

Sua ocorrência é delimitada a leste pela Formação Terezina e a oeste pela Formação 
Botucatu, por quem é encoberta. Forma uma estreita faixa de ocorrência alongada segundo a 
direção norte-sul, podendo ser identificada nos municípios de Canoinhas, Irineópolis, Porto 
União, Monte Castelo, Santa Cecília, Rio do Campo, Pouso Redondo (na altura do km 198 da 
BR-470), Ponte Alta, Otacílio Costa, Correia Pinto, Petrolândia, Lages, Urubici, Lauro Muller 
(Serra do Rio do Rasto), Timbé, Meleiro, Turvo, Jacinto Machado, Sombrio, Araranguá.  
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 Formação Botucatu 

Provêm de arenitos finos a médios, mal graduados, avermelhados, amarelados, 
localmente esbranquiçados, com pouca matriz, estratificação cruzada de grande a médio porte, 
quartzosos, localmente feldspáticos, friáveis, com grãos foscos. 

Nos afloramentos apresenta espessura média de 50 m e raramente ultrapassa 100 m e 
em sondagens pode alcançar 200 m A deposição deste material se processou em ambiente 
eólico desértico, que se prolongou até o início dos derrames basálticos. 

Caracteristicamente, sua ocorrência pode ser observada na base da Serra Geral, o que 
juntamente com a espessura relativamente reduzida, proporciona uma estreita faixa de 
ocorrência. Abrange os municípios de Porto União, Timbó Grande, Santa Cecília, Ponte Alta do 
Norte, Curitibanos, Ponte Alta, Correia Pinto, Lages, Urubici, Lauro Muller, Nova Veneza, Timbé 
do Sul, Jacinto Machado, Praia Grande e Sombrio. 

 

 Formação Serra Geral 

A Formação Serra Geral ocorre como intrusões hipo-abissais, sob a forma de sills, diques 
de diabásio e como efusivas basálticas. Os derrames basálticos ocorrem mais a oeste da área 
de projeto, não tendo influência direta, devido à distância. As formas hipo-abissais como diques 
e principalmente como sills, ocorrem encaixados concordantemente, nas rochas sedimentares, 
na área de projeto. Estes sills têm espessuras da ordem de metros a poucas dezenas de metros, 
dispostos na horizontal ou sub-horizontalmente.  

É formado por diabásio, que apresenta coloração cinza escura a preta, com textura 
equigranular fina à média e constituído essencialmente, por plagioclásio básico e piroxênio.  

 

 Sedimentos Quaternários 

Estão representados por sedimentos aluvionares, associados principalmente, ao vale dos 
rios e riachos.  Entre os sedimentos aluvionares, pode-se distinguir os sedimentos aluvionares 
depositados mais recentemente pelos rios e riachos, de natureza argilosa, relevo plano e 
terraços aluviais, dispostos em cota de alguns metros acima dos aluviões atuais, argilo síltico 
arenosos finos, marrom escuros, com relevo ondulado suave.  

Ocorrem ainda depósitos coluviais associados às encostas da Formação Rio do Rasto, 
essencialmente argilosos siltosos e depósitos coluviais associados às Formações Botucatu e 
Serra Geral, argilosos, com matacões. 

 
Apresentamos neste item a “Figura 01 – Síntese do Mapa Geológico da Estado de Santa 

Catarina” apresenta uma síntese dos dados e imagens, consideradas como áreas de interesse 
do projeto, do Mapa Geológico do Estado de Santa Catarina (Escala 1:500.000). 
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4.3 Estudo Geotécnico e Projeto Geotécnico 
 

a) Objetivo 
 
A realização do Estudo Geotécnico visa o detalhamento das condições geotécnicas, 

visando à caracterização qualitativa e quantitativa dos materiais ocorrentes na região, tendo em 
vista a sua utilização nos serviços de terraplenagem. Faz parte do estudo também a pesquisa de 
materiais naturais a serem utilizados para a composição das camadas do pavimento. 

 
Os objetivos específicos delineadas no respectivo estudo são descritos a seguir: 
 
 Estudo do subleito para implantação de camadas do pavimento e para subsidiar 

outros projetos, tais como Drenagem e Terraplenagem; 

 Estudos de ocorrência de materiais (jazidas e pedreira) para subsidiar o Projeto 
de Pavimentação da Via Projetada; 

 

b) Procedimentos realizados 
 
Para o presente estudo adotaram-se como referência as instruções contidas na Instrução 

de Serviço para Estudo Geotécnico (IS nº 206), em vigência no DNIT e Determinações do Termo 
de Referência do Edital. 

 
Foi elaborado um plano de sondagem integral para o trecho, analisando-se o projeto 

geométrico (planta e perfil) e as seções gabaritadas de terraplenagem.  
 
Por meio das prospecções geotécnicas coletou-se as amostras do solo de fundação para 

realizar os ensaios de caracterização física e mecânica. 
 

c) Materiais de construção 
 
Apresentamos a seguir a localização das jazidas, pedreiras e usinas. 
 

DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE - DMT 

Bota Fora   DMT adot. 5  km  

Bota fora 01 
Entorno da região - a ser indicado pela 
PML 

DMT médio: 5 km 

Jazida   DMT adot. 7  km  

Jazida 01 
Rua Padre Diogo Feijó - Bom Jesus, 
Lages - SC 

DMT adot. 6 km 

Jazida 02 
BR 116 - KM 253, s/n, Acesso Sul, Lages - 
SC 

DMT adot. 8 km 

Porto   DMT adot. 7  km  

Porto 01 Obtida  DMT médio: 7 km 

Pedreira    DMT adot. 8  km  

Usina   DMT adot. 12  km  

Britagem  Gaspar Ltda. - Filial 
Rua Padre Diogo Feijó - Bom Jesus, 
Lages - SC 

DMT médio: 6 km 

Britaplan  - Britagem Planalto Ltda. 
BR 116 - KM 253, s/n, Acesso Sul, Lages - 
SC 

DMT médio: 8 km 

Britagem Capão Alto Ltda. 
BR 116 - KM 263, s/n, Acesso Sul, Lages - 
SC 

DMT médio: 18 km 
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No que se referem às distâncias médias de transporte dos materiais aplicados na obra a 
seguir são orientativas, ficando a cargo da Contratada a obtenção, liberação e operação das 
jazidas, pedreiras, usinas que lhe for mais conveniente para fornecimento de material necessário 
a implantação da obra, visto que estão contemplados nos itens da planilha de orçamento deste 
projeto o fornecimento e aplicação do material. 

Como também a obtenção de licenças e autorizações dos bota-foras para depósito dos 
materiais proveniente dos cortes, remoções e rebaixos realizados ao longo da Via Projetada. 

Devendo a Contratada incluir nos custos indiretos os valores excedentes de transporte e 
demais serviços de obtenção de material que não estão contemplados na planilha. 

 

4.4 Metodologia adotada para Movimentação de solo 
 
Os serviços relativos a terraplenagem realizados na obra são: 

 Efetuar movimentação de solo com corte/rebaixo e aterro para implantação do greide 
de terraplenagem e ou camada estrutural do pavimento; 

 Efetuar corte ou aterro para concordância do greide projetado da via urbana com as 
ruas transversais e acessos às edificações existentes; 

 Efetuar remoção de solos inservíveis, quando necessário, junto aos bordos/faixa de 
tráfego da via existente com largura variável e com espessura mínima de 50 cm (em função de 
alargamentos do gabarito existente e/ou devido às características naturais da plataforma 
existente que direciona o caimento das águas superficiais para os bordos da via que forma uma 
sarjeta natural de captação e escoamento das águas para pontos de deságue existentes 
localizados nos pontos baixos da referida via e demais locais em que o solo apresentar baixa 
capacidade de suporte (ISC<3%,) e expansão acima de 1%; 

 O material excedente dos cortes e o proveniente das remoções deverão ser 
transportados e depositado em bota fora devidamente licenciado e autorizado, quando possível 
utilizar no reaterro dos passeios; 

 Utilizar solo proveniente de jazida classificado como material de 2ª categoria para 
camada final, conformação de greide e ou recomposição de rebaixo, o qual deverá ser 
devidamente espalhado e compactado. Quando houver presença de solo turfoso e ou lençol 
freático onde não é viável aplicar o referido solo deve-se efetuar o aterro e ou recomposição de 
rebaixo com pedra pulmão/rachão/macadame hidráulico. 

 

4.5 Resultados obtidos 
 
Os serviços relativos à movimentação de solo estão descriminados por item na Planilha 

de Orçamento. 
 
No item “Projeto de execução” apresentamos as seções transversais  e seção tipo de 

terraplenagem da obra. 
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5. PROJETO DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE CORRENTE 
 
 

5.1 Considerações  
 
O Projeto de Drenagem e Obras de Arte Corrente têm como intuito definir, detalhar e 

localizar os dispositivos de coleta e condução das águas superficiais que precipitam sobre o 
corpo da via e que são necessários à sua proteção contra a ação das águas. 

 

5.2 Estudo Hidrológico 
 
A elaboração do Estudo Hidrológico tem como intuito à definição dos elementos 

necessários para o estudo de vazão dos dispositivos de drenagem através do dimensionamento 
hidráulico baseada nas bacias de contribuição dos deflúvios em que está inserida a Via 
Projetada. 

 
Com o propósito de se fazer a seleção das estruturas, lançou-se mão de elementos e 

dados suplementares fornecidos por: mapas aerofotogramétricos; estudos topográficos; 
cadastros dos bueiros existentes; inspeções de campo. 

 

a) Coleta de dados 
 
Como etapa inicial deste estudo desenvolveu-se o inventário dos dados hidrológicos 

existentes, com base em publicações de dados pluviométricos da região. 
 
Para esta obra está sendo utilizada a equação de intensidade de precipitação para Lages 

(C. O. Cardoso; M. N. Ullmann; BertolI, 1996): 
 

i = 2055 x T 0,20 

      (t + 29,41)0,89 
Onde: 
i = Intensidade de chuva, em mm/hora; 

T = Período de retorno (anos); 

t = Tempo de concentração da bacia (minutos) 

 

b) Determinação das vazões 
 
A descarga em uma determinada seção de estudo é função das características 

fisiográficas da bacia de contribuição. 
 
Segundo Tucci (2004) e Souza Pinto (1973), ambos consideram o método racional 

plausível para áreas de 2 a 5 km², desta forma está sendo adotado para o cálculo das vazões de 
projeto de acordo com os seguintes critérios: 

 Bacias com áreas até 2km² (200ha), eventualmente 5km² (500ha): Método Racional; 

 Bacias com áreas superiores a 2km²: Método do Hidrograma Unitário Triangular. 
 

c) Procedimento Metodológico 
 
O estudo foi desenvolvido com o objetivo de se estabelecer uma correlação entre área e 

deflúvio para a bacia aplicando o Método Racional, visto que as mesmas apresentam áreas 
inferiores a 5 km² (500 ha), que pressupõe a determinação das bacias de contribuição. 
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Tempo de Recorrência 
 
Neste projeto foi adotado um tempo de recorrência conforme tipo de ocupação e obra, 

sendo para bueiros de micro drenagem de 10 anos e os bueiros de macrodrenagem de 50 anos 
em função da importância da obra com base na tabela - Período de retorno T (fonte: 
DAEE/CETESB e Porto et al). 

 
Tempo de Concentração 
 
Estamos utilizando para calcular o tempo de concentração a fórmula de KIRPICH, 

publicada no “California Culverts Practice”. 
 

Tc = 57 x (L3 / 1000 x H)0,385 
Onde: 
Tc = Tempo de concentração, em minutos; 

L= Comprimento do talvegue mais extenso, em metros; 

H = Desnível em metro. 

 

d) Dimensionamento Hidráulico 
 
Para dimensionamento do sistema de drenagem utilizou-se o Método Racional mediante 

ao emprego da expressão: 
 

Q = 0,278 x C x I x A 
Onde: 
Q = vazão em m³/ s; 

C = coeficiente de escoamento ou deflúvio; 

I = intensidade de precipitação em mm/h; 

A = área da bacia, em km². 

 
Para aplicação do método proposto, faz-se necessário fixar o coeficiente de escoamento 

devido às características físicas da superfície da bacia tais como; forma, declividade, 
comprimento do talvegue, rede de drenagem e formação do escoamento superficial 
representado pelo quadro a seguir: 

 

TIPO DE SUPERFICIE  COEFICIENTE DEFLÚVIO "C" 

Ruas 
Asfalto 0,70 a 0,95 

Comércio 
Áreas Centrais 0,70 a 0,95 
Área de periferia do Centro 0,50 a 0,70 
Residencial 

Industrial 
Áreas Leves 0,50 a 0,80 
Áreas Densas 0,60 a 0,90 
Terrenos Baldios 0,10 a 0,30 

                 Fonte Manual de Hidrologia Básica para Estruturas de Drenagem – DNIT 
 

A vazão da bacia hidrológica que incide sobre o trecho está representada graficamente 
em planta e materializada na planilha de “Estudo Hidrológico”, conforme apresentados neste 
item. 
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5.3 Metodologia adotada 

 
Conforme  levantamento cadastral e visita “in loco” constatou-se que a via apresenta 

bueiros e dispositivos de drenagem isolados, subdimensionados e insuficientes, fazendo-se 
necessário implantar um novo sistema de drenagem, conforme a necessidade interligar o 
sistema projetado com as redes e recuperar os dispositivos existentes para possibilitar a 
continuidade do escoamentos das aguas das redes do entorno que incidem na Via Projetada, 
visando uma melhoria na significativa na captação e escoamento das águas que até o ponto de 
desague adequado (valas, córregos, ribeirões, cursos d’água, redes de drenagem consolidadas). 

 
Assim com base no sistema de drenagem existente e no dimensionamento hidrológico 

das bacias em que a Via Projetada está inserida a solução proposta consiste em implantar um 
sistema de drenagem composto: 

 Implantação de calhas, sarjetas e ou valetas de proteção de junto aos pés dos taludes 
de corte e ou aterro para recebimento da aguas provenientes destes e dos terrenos lindeiros; 

 Implantação de descida d’água em concreto para captar as águas que escoam dos 
taludes ou dos terrenos marginais que podem comprometer a estabilidades dos taludes e ou a 
integridade do pavimento; 

 Bocas de lobo para captar as águas que incidem sobre a pista e direcioná-las as 
redes transversais e longitudinais; 

 Caixas de ligação nas mudanças de diâmetro ou de direção da tubulação; 

 Implantação de bocas de bueiro para contenção de erosão dos solos junto à 
montante e jusante dos mesmos conforme a necessidade; 

 Rede transversal e longitudinal: para receber e encaminhar os deflúvios provenientes 
Das calhas e ou caixas coletoras ara deságuem em redes existentes e ou bueiros de talvegue; 

 Execução de enrocamento no fundo dos bueiros modo a garantir a estabilidade, o 
alinhamento e nivelamento da tubulação; 

 Reaterro de vala com material de 2ª categoria proveniente de jazida, o qual deverá 
ser lançado e compactado adequadamente durante a recomposição da área escavada da vala. 

 Implantação de drenos para proporcionar o recolhimento e escoamento das águas 
retidas nos maciços, que poderão comprometer a camada estrutural do pavimento. 

 
Como foi possível somente identificar parcialmente a rede de drenagem existente, visto 

que a mesma se encontra aterrada, no projeto está sendo indicado o possível diâmetro e ou 
alinhamento das tubulações. 

Cabe durante a execução conforme a necessidade construtiva e conhecimento da 
fiscalização do município confirmar, verificar o funcionamento das tubulações que serão 
mantidas ou readequar o sistema proposto de modo que o sistema de drenagem projetado e o 
existente apresentem o funcionamento adequado para o escoamento das aguas que incidem 
sobre a Via projetada, ficando sob responsabilidade do mesmo o redimensionamento das redes. 

Em vista disso é de relevada importância que a empresa executora verifica/confirme a 
nota de serviço de drenagem, se necessário efetuar adequação, sempre tendo como premissa 
melhorar escoamento das águas e visando sempre que possível não onerar os custos 
incialmente previstos. 

 

5.4 Resultados obtidos 
 
Na Planilha de Orçamento são apresentados todos os quantitativos de drenagem e obras 

de arte corrente por serviços previstos para Via Projetada. 
No item “Projeto de Execução” apresentamos as plantas e os detalhes construtivos de 

drenagem e obras de arte corrente. 



F6B

F5

F4

F7B

F7A

F6C

F6D

F6A

F3

F2

F1

O3

O2

O1

DELIMITAÇÃO DA BACIA

ÁREA DE CONTRIBUIÇÃO

LEGENDA

TALVEGUE

ESTUDO HIDROLÓGICO

PROJETO

CLIENTE



Área Compr. do Desnível Tempo de Intensidade Vazão
(ha) talveg (m) (m) conc. (min) TR = 10 anos (m3/s)

RUA TEIXEIRA DE FREITAS

O1 1,25             223,00         5,00             5,42             0,50      137,85              0,24              BSTC 60 BSTC 60

O2 1,00             215,00         9,00             4,14             0,50      142,51              0,20              BSTC 60 BSTC 60

O3 0,15             40,00           8,00             0,62             0,50      157,29              0,03              BSTC 40
RUA FORTALEZA

F1 0,90             60,00           1,00             2,21             0,50      150,24              0,19              BSTC 60
F1+O3 1,05             100,00         9,00             1,71             0,50      152,38              0,22              BSTC 60 BSTC 60

F2 2,35             29,00           7,00             0,45             0,50      158,09              0,52              BSTC 80 BSTC 80

F3 4,10             346,00         18,00           5,50             0,50      137,58              0,78              BSTC 80 BSTC 80

F4 2,50             220,00         8,00             4,45             0,50      141,35              0,49              BSTC 80 BSTC 80

F5 2,20             244,00         20,00           3,53             0,45      144,88              0,40              BSTC 60 BSTC 60

F6D 1,05             187,00         9,00             3,53             0,50      144,88              0,21              BSTC 60
F6C 3,10             317,00         26,00           4,31             0,50      141,87              0,61              BSTC 80

F6D+F6C 4,15             187,00         9,00             3,53             0,50      144,88              0,84              BSTC 80
F6B 2,80             115,00         5,00             2,52             0,50      148,93              0,58              BSTC 80

F6D+F6C+F6B 6,95             302,00         14,00           5,18             0,50      138,72              1,34              BSTC 100
F6A 3,10             136,00         6,00             2,85             0,50      147,57              0,64              BSTC 80

F6A+F6B+F6C+F6D 10,05           438,00         20,00           6,93             0,50      132,74              1,85              BSTC 120 BSTC 120

C

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES
PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

RUA FORTALEZA - RUA TEIXEIRA DE FREITAS
ESTUDO HIDROLÓGICO

DETERMINAÇÃO DAS VAZÕES DE CONTRIBUIÇÃO

Bacia N°
Características física e geométricas das bacias Cálculo da vazão

Diâmetro 
Projetado (cm)

Diâmetro Adotado 
(cm)



Área Compr. do Desnível Tempo de Intensidade Vazão
(ha) talveg (m) (m) conc. (min) TR = 10 anos (m3/s)

C

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES
PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

RUA FORTALEZA - RUA TEIXEIRA DE FREITAS
ESTUDO HIDROLÓGICO

DETERMINAÇÃO DAS VAZÕES DE CONTRIBUIÇÃO

Bacia N°
Características física e geométricas das bacias Cálculo da vazão

Diâmetro 
Projetado (cm)

Diâmetro Adotado 
(cm)

F7A 1,10             383,00         11,00           7,47             0,50      131,00              0,20              BSTC 60
F7B 4,10             172,00         29,00           2,04             0,50      150,96              0,86              BSTC 80

F7A+F7B 5,20             383,00         11,00           7,47             0,50      131,00              0,95              BSTC 100 BSTC 100

F12 1,20             169,00         26,00           2,09             0,50      150,77              0,25              BSTC 60 BSTC 60
F11 0,40             95,00           1,00             3,76             0,50      143,98              0,08              BSTC 40 BSTC 40

ENGª. IVETE M. MAURISENZ ANDREAZZA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES
RESPONSÁVEL TÉCNICA

CREA  049344-1
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6. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 
 
 

6.1 Considerações  
 
O Projeto de Pavimentação tem por objetivo definir os materiais que serão utilizados na 

composição das camadas constituintes do pavimento, determinando suas espessuras, 
estabelecendo as seções transversais tipo da plataforma do pavimento e obtendo os 
quantitativos de serviços e materiais referentes à pavimentação. 

 
De forma geral a estrutura do pavimento deverá atender as seguintes características: 

proporcionar conforto ao usuário que trafegará pela via; resistir e distribuir os esforços verticais 
oriundos do tráfego; resistir aos esforços horizontais. 

 

6.2 Estudo de Trafego 
 

a) Caracterização do Trafego 
 
Foi efetuado contagem volumétrica dos veículos e caminhões que trafegam pela Via 

onde se tem um volume inferior a 1000 veículos e 100 caminhões por faixa. 
 
Para definição da camada estrutural estamos usando a instrução normativa “IP-05 

Instrução para dimensionamento de Pavimentos flexíveis”, a qual conforme quadro abaixo 
resume os principais parâmetros de classificação das vias urbanas. 

 

 
 

b) Calculo do Número de operações por eixo padrão – N 
 
Em síntese com base nos volumes de tráfego previsto e no quadro acima da instrução 

normativa “IP-05 Instrução para dimensionamento de Pavimentos flexíveis” com base nos 
parâmetros de estimativa do volume de tráfego, podemos classificá-la como de TRÁFEGO 
MÉDIO, para fins de dimensionamento e projeção futura utilizaremos um número equivalente de 
operações - “N” de tráfego de: 

 
N = 2,50 x 105 
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6.3 Dimensionamento 
 
Para a definição das diversas camadas constituintes do pavimento foi desenhado 

utilizando o Método de dimensionamento de Pavimentos Flexíveis do Eng. Murillo L. de Souza, 
conforme revisão de 1981. 

A fixação da espessura mínima a adotar para os revestimentos betuminosos é de vital 
importância no desempenho do pavimento quanto a sua duração em termos de vida de projeto e 
é um dos pontos em aberto a engenharia rodoviária, seja para proteger a camada de base, ou 
para evitar a ruptura do próprio revestimento por esforços repetidos de tração na flexão. 

As espessuras recomendadas na Tabela 01 especialmente as bases de comportamento 
puramente granular: 

 
Tabela 01 – Espessuras mínimas 

N ESPESSURAS MÍNIMAS REVESTIMENTO BETUMINOSO 
N = < 106 Tratamento Superficial Betuminoso 

106 = < N < 5 x 106 Revestimentos betuminosos com 5,0 cm de espessuras 
5 x 106 = < N < 107 Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura 
107 < N = < 5 x 107 Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura 

N > 5 x 107 Concreto Betuminoso com 12,5 cm de espessura 
 
O dimensionamento pressupõe que está assegurada uma drenagem superficial 

adequada, bem como, um conveniente rebaixamento do lençol d’água, a pelo menos 1,50 m 
abaixo do greide de regularização. 

 
Assim sendo para N = 2,50 x 105 

 
Ocorrendo materiais com índice de suporte (ISC) abaixo de 3% e ou com expansão 

acima de 2%, recomenda-se a solução de remoção de camada, com pelo menos 50 cm de 
espessura abaixo da superfície de regularização e, substituição por materiais selecionados. 

O Método de Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis vale-se de um gráfico (Gráfico 
01), com auxílio do qual se obtém a espessura total do pavimento, em função do número N e do 
valor do ISC característico. 

 
Gráfico 01 – Valor N x Espessura Equivalente 
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Em relação ao Coeficiente de equivalência estrutural cada camada possui um coeficiente 
de equivalência estrutural (k) (Tabela 02) que relaciona a espessura que a camada deve possuir 
de material padrão (base granular), com a espessura equivalente do material que realmente irá 
compor a camada.  

 
Tabela 02 – Coeficiente de equivalência estrutural 

 
 
Determinadas às espessuras Hm, Hn, H20 pelo gráfico característico do método, e R pela 

Tabela 01, as espessuras da base (B), sub-base (h20) e camada de revestimento primário e ou 
de conformação de greide (hn), são obtidas pela resolução sucessiva das seguintes inequações: 

 
R KR  +  B KB  > =  H20 

R KR  +  B KB  + h20  KSB  > =  Hn 

R KR  +  B KB  + h20  KSB  + hn KREF  > =  Hm 

R KR  +  B KB + h20  KSB  + hn KREF  > =  Hm 
Onde: 

KR: coeficiente de equivalência estrutural do revestimento; 
R: espessura do revestimento; 
KB: coeficiente de equivalência estrutural da base; 
B: espessura da base; 
H20: espessura de pavimento sobre a sub-base; 
KSB: coeficiente de equivalência estrutural da sub-base; 
h20: espessura da sub-base; 
Hn: espessura do pavimento sobre a camada com IS = n; 
KREF: coeficiente de equivalência estrutural do reforço de subleito; 
hn: espessura do reforço do subleito; 
Hm: espessura total do pavimento. 
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Em síntese a camada estrutural para CBR do subleito o pavimento deverá ter espessura 
mínima total de 45 cm, adotado a seguinte composição estrutural (Ver Seções tipo): 

 

 Estaca 0+0,00 a 4+10,00 e 25+10,00 a 28+7,00 

 Pista em Revestimento primário / Rebaixo  

o Enrocamento, junto aos bordos, previsto no item de terraplenagem; 

o Sub-base (macadame seco/pedra pulmão/rachão): e= 20 cm; 

o Base de brita graduada: e=15 cm; 

o Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ): e= 5 cm. 
 

 Estaca 4+0,00 a 25+10,00 

 Pista em Revestimento primário / Rebaixo  

o Enrocamento/Material 1ª categoria, junto aos bordos, previsto no 
item de terraplenagem; 

o Sub-base (macadame seco/pedra pulmão/rachão): e= 20 cm; 

o Base de brita graduada: e=15 cm; 

o Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ): e= 5 cm. 

 Pista com revestimento asfáltico 

o Base de brita graduada: e=15 cm; 

o Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ): e= 5 cm. 
 

6.4 Resultados obtidos 
 
Apresentamos neste caderno a Planilha de Orçamento com todos os quantitativos de 

pavimentação, discriminados por serviços previstos para a VIA PROJETADA. 
 
No item “Projeto de Execução” é apresentada a seção tipo de pavimentação. 
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7. PROJETO URBANISTICO, OBRAS COMPLEMENTARES E OBRAS DE CONTENÇÃO  
 
 

7.1 Considerações 
 
O item comtemplado os seguintes macros serviços: 

 Urbanização: execução de passeios de modo a possibilitar a acessibilidade aos 
pedestres; 

 Obras complementares: execução de cercas e muros e realocação de poste de 
iluminação pública no novo alinhamento projetado em função do gabarito projetado, recuperação 
de taludes com enleivamento; 

 Obras de contenção: tem como finalidade reestabelecer o equilíbrio da encosta nos 
segmentos onde não é possível efetuar o taludamento com solo na encosta em corte e ou aterro 
com inclinação adequada devido a limitação de largura. 
 

7.2 Metodologia adotada  
 
Conforme descrito nos macros itens acima são contemplados os seguintes serviços: 

 Aterro dos passeios com material de jazida, quando possível reaproveitado dos cortes 
e rebaixos da faixa de tráfego devidamente selecionado, devendo estes ser devidamente 
nivelados e compactados; 

 Implantação de meios-fios junto aos bordos da faixa de tráfego, prevendo conforme a 
necessidade os rebaixos nos acessos; 

 Execução de revestimento dos passeios em concreto e podotatil em blocos de 
concreto e lastro de brita (devidamente compactado e nivelado), visando possibilitar 
acessibilidade aos pedestres. 

 Recuperação dos taludes com enleivamento em grama, inclusive preparo do solo; 

 Realocação/implantação de cercas e postes de iluminação pública que foram 
removidos de modo a viabilizar a implantação do gabarito projetado; 

 Implantação de guarda corpo junto às alas do bueiro põem em risco a segurança dos 
pedestres que ali transitam; 

 Reconstrução dos muros e muretas, como também a execução de cercas, no novo 
alinhamento em função dos que foram removidos e ou demolidos devido a implantação do 
gabarito projetado da via; 

 Execução de obras de contenção em gabião, concreto armado e ou enrocamento de 
pedra arrumada conforme locais definidos em projeto visando a contenção de taludes, 
demolição/desapropriação de edificações consolidadas, erosão de solo das margens de 
ribeirões, cursos d’água na transposição da via em pontilhão/ ponte/ bueiro celular. 
 

7.3 Resultados obtidos 
 
Apresentamos na Planilha de Orçamento todos os quantitativos dos serviços 

correspondentes ao item supracitado. 
 
No item “Projeto de Execução” está apresentada a planta e a seção tipo do item em 

epígrafe. 
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8. PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
 
 

8.1 Considerações 
 
A Sinalização corresponde ao conjunto de sinais de trânsito e elementos de segurança 

colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, possibilitando 
melhor fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos, ciclistas e pedestres que nela 
circulam, conforme o Código de Trânsito Brasileiro e diretrizes do MUNICIPIO. 

 

8.2 Sinalização Horizontal 
 
A sinalização horizontal abrange as marcações feitas no pavimento como geometria, 

cores, posições e refletorização adequadas.  
Tem como função organizar o fluxo de veículos, ciclistas e pedestres; controlar e orientar 

os deslocamentos em situação com problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; 
complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. 

Está contida nesta categoria a implantação de pintura das faixas de tráfego e dos bordos, 
das setas de direção, dos símbolos, bem como dos zebrados e faixas de pedestre. 

Fazem parte também do item os tachões refletivos que são dispositivos auxiliares a 
sinalização horizontal, fixados na superfície do pavimento. 

São compostos de um corpo resistente aos esforços provocados pelo tráfego, possuindo 
uma ou duas faces retro-refletivas nas cores compatíveis com a marca viária, com função de 
canalização de tráfego e garantir o afastamento do fluxo de veículos de obstáculos rígidos ou de 
áreas perigosas de acidentes, situadas próximas à pista de rolamento.  

 

8.3 Sinalização Vertical 
 
A sinalização vertical será efetivada através da disposição de placas verticais, com 

posicionamento e dimensões definidas, transmitindo mensagens símbolos e/ou legendas 
normalizadas. Seu objetivo é a regulamentação das limitações, proibições e restrições que 
governam o uso da via urbana. 

 
As placas serão projetadas e posicionadas em locais tais que permitam sua imediata 

visualização e compreensão, observando-se cuidadosamente os requisitos de cores, dimensões 
e posição. 

 

8.4 Sinalização de Obra  
 
Neste item está contemplado a sinalização temporária de obra provida de placas 

indicativas e de advertência, cones, bandeiras, fitas zebradas, sinalização luminosa elétrica ou 
outros, conforme a natureza do trabalho e do local. 

 

8.5 Resultados obtidos 
 
Apresentamos na planilha de quantidades todos os quantitativos de sinalização, descritos 

por serviços previstos para implantação da Via Projetada. 
 
Todos os dispositivos de sinalização deverão ser executados conforme detalhes tipo 

apresentados neste caderno no item “Projeto de Execução”. 
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9 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS  

9.1 Serviços de acompanhamento de obra 

9.1.1 Administração local - locação da obra   

Para garantir a correta execução da obra de pavimentação, a locação dos 

serviços deverá ser realizada por uma equipe de topografia qualificada, que utilizará 

equipamentos precisos e atualizados para essa finalidade. Os pontos de referência 

serão definidos pela contratante e a equipe deverá seguir rigorosamente as 

especificações do projeto, respeitando as dimensões e o posicionamento previsto para 

a pavimentação. Os pontos de referência serão marcados com estacas de madeira, que 

deverão ser fincadas no solo de forma vertical e fixadas de maneira firme. Essas 

estacas serão niveladas e referenciadas por meio de gabaritos metálicos que indicarão 

as cotas de terraplenagem. Em caso de qualquer divergência, a equipe de topografia 

deverá entrar em contato imediatamente com a contratante para sanar qualquer 

dúvida ou problema identificado. A locação deverá ser feita de forma precisa e 

cuidadosa, para garantir que a obra seja executada de forma correta e satisfatória. 

 

9.1.2 Administração local – container, banheiro químico e consumo de energia e 

água 

A administração da obra contempla também a parte física, incluindo a 

instalação de containers que servirão como escritório e alojamento para a equipe da 

CONTRATADA, além de banheiros químicos para uso dos trabalhadores. Essas 

estruturas deverão ser devidamente instaladas em áreas apropriadas, garantindo a 

segurança e o conforto dos trabalhadores. 

A CONTRATADA será responsável pela locação, transporte, instalação, 

manutenção e desmontagem dessas estruturas, devendo observar as normas de 

segurança e higiene estabelecidas pelos órgãos competentes e pela 

CONTRATANTE. 

Todos os custos relacionados à locação, transporte, instalação, manutenção e 

desmontagem dessas estruturas deverão estar inclusos no valor proposto pela 

CONTRATADA para a execução da obra. A CONTRATADA deverá garantir que 

essas estruturas estejam disponíveis durante toda a execução dos serviços, 

proporcionando as condições necessárias para o bom andamento dos trabalhos. 

O consumo de energia e agua compreende a utilização dos mesmos no 

momento de obra, uma estimativa de consumo geral. 
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9.1.3 Containers de obra 

Deverão ser disponibilizados dois containers de obra, com dimensões 

mínimas de 6,00m x 2,40m, equipados com instalações elétricas e hidráulicas 

adequadas, além de mobiliário básico (mesas, cadeiras e armários) para a equipe de 

administração. 

9.1.4 Banheiros químicos 

Deverão ser disponibilizados um banheiro químico devidamente instalado e 

com manutenção periódica durante toda a execução da obra. 

9.1.5 Administração local – equipe técnica de obra 

Deverá ser composta por um engenheiro encarregado, um apontador, um 

topógrafo e um responsável pelos laboratórios e ensaios, além de um almoxarife 

responsável pelo controle de estoque dos materiais necessários para a execução da 

obra.  

9.1.6 Administração local – “AS BUILT DA OBRA” 

O levantamento as-built consiste em registrar todas as alterações realizadas 

durante a execução da obra, atualizando o projeto original. Esse registro deve ser feito 

por profissionais capacitados e os documentos gerados devem ser entregues à 

CONTRATANTE ao final da obra. O objetivo é garantir que a obra tenha sido 

executada de acordo com o projeto original e possibilitar eventuais manutenções e 

reformas.  

9.1.7 Administração local – Controle de serviços 

As ações inerentes à gestão da qualidade englobarão desde a definição dos 

procedimentos e métodos executivos, determinantes da satisfatória evolução de 

atividades no âmbito das obras de pavimentação em abordagem, até a efetivação do 

controle técnico operacional do empreendimento. 

A garantia da qualidade executiva dos serviços vincular-se-á, diretamente, à 

implementação de todo o controle tecnológico preconizado através das 

especificações e normas técnicas pertinentes à matéria, inclusive aqueles particulares 

definidos para as obras em pauta. 

Durante a fase de obras propriamente dita, a consolidação do controle 

tecnológico dos serviços executados dar-se-ia através da realização dos seguintes 

ensaios: 
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 Camadas Subjacentes do Pavimento 

 Compactação (Dmax, ISC, expansão, hot); 

 Granulometria; 

 Espessura de pavimento. 

O controle suplementar de qualidade do pavimento, exercido através do 

emprego da viga Benkelman, abrangerá, pelas próprias características das 

intervenções propostas, o levantamento deflectométrico individualizado das camadas 

integrantes do pavimento restaurado. 

A deflexão máxima admissível para o pavimento acabado atenderá à seguinte 

expressão: log D = 3,148 - 0,188 log N, onde: 

 N= número de repetições do eixo padrão de 8,2 t 

 D = valor deflectométrico de referência (deflexão máxima admissível) 

A partir do valor definido para o topo do pavimento, poderão ser 

estabelecidas as deflexões máximas para cada uma das camadas que o integram. Por 

oportuno, cumpre-se observar que, sendo a deflectometria reflexo do comportamento 

resiliente de uma estrutura monolítica de pavimento, enquanto as deflexões 

reversíveis medidas sobre o subleito definem apenas o desempenho dele próprio, 

aquelas medidas sobre a sub-base determinam o desempenho da mesma associada ao 

do subleito, e assim sucessivamente; ou seja, as deflexões reversíveis verificadas 

sobre o pavimento acabado, fomentadoras gerenciais de futuros programas de 

intervenções preventivas, traduzem a “performance” global da estrutura 

materializada, não permitindo a dissociação de resultados específicos das diversas 

camadas que a integram. 

Portanto, com a proposição de se deflagrar uma campanha deflectométrica 

durante a fase executiva de obras rodoviárias, contemplando todas as camadas 

integrantes do pavimento, objetiva-se não a caracterização individualizada das 

mesmas, mas sim a detecção, localização e correção imediata de eventuais problemas 

ocorrentes em qualquer uma delas, evitando-se intervenções extemporâneas, 

maculadoras de camadas estruturalmente sãs (remendos profundos com remoção de 

revestimento, base e sub-base para tratamento do subleito, por exemplo). 

Os índices utilizados para a composição de cestas de laboratório de solos e 

pavimentação seguem o “MANUAL DE CUSTOS DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES -VOLUME 08 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL”, o qual utiliza a 

equação 11 para dimensionamento de acompanhamento de obra. 
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9.1.8 Placa de obra 

Deverá ser fornecida e instalada uma placa de obra contendo as informações 

exigidas pela legislação vigente e pelas normas da CONTRATANTE. A placa deverá 

ser confeccionada em material resistente e durável, com dimensões e letras em 

tamanho adequado para fácil visualização. A instalação deverá ser realizada em local 

visível e de fácil acesso, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o 

fornecimento, instalação e retirada da placa ao final da obra. A placa deverá ser 

conforme modelo fornecido pela OGU, ou, MUNICÍPIO, bem como a placa dos 

responsáveis técnicos pela execução da obra, exigida pelo CREA. 

9.1.9 Mobilização/Desmobilização 

Será responsabilidade da CONTRATADA realizar todas as atividades 

necessárias para a mobilização e desmobilização da obra, incluindo a contratação de 

mão de obra especializada, o transporte de equipamentos e materiais, bem como o 

cumprimento das exigências legais para realização dessas atividades. 

Compreende a Mobilização compreende o efetivo deslocamento e 

instalação no local onde deverão ser realizados os serviços, de todo o pessoal 

técnico e de apoio, materiais e equipamentos necessários à execução dos mesmos.  

A Desmobilização compreende a desmontagem do Canteiro de Obras e 

consequente retirada do local de todo o efetivo, além dos equipamentos e 

materiais de propriedade exclusiva da Contratada, entregando a área das 

instalações devidamente limpa.  

 

9.2 TERRAPLANAGEM 

O serviço de regularização do subleito será executado de acordo com as normas 

técnicas e legislações vigentes. Deverá ser utilizada uma escavadeira hidráulica e 

equipada com lâmina frontal e traseira para a execução do serviço. 

Deverá ser feita a marcação da área a ser regularizada, garantindo a precisão das 

dimensões e a localização exata da área a ser trabalhada. Deverá ser realizada a remoção 

do material existente no subleito, utilizando-se a lâmina frontal e traseira da escavadeira 

hidráulica, até uma profundidade máxima de 55 cm, garantindo a estabilidade e 

nivelamento da base para pavimentação. O material removido será descartado em local 

apropriado e autorizado pelos órgãos competentes, de acordo com as normas técnicas e 

legislações vigentes. 
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Deverá ser feita a devida sinalização e proteção do local de trabalho, garantindo a 

segurança dos trabalhadores e transeuntes. 

 

Os serviços relativos a terraplenagem que deverão ser realizados na obra são: 

 Efetuar movimentação de solo com corte/rebaixo e aterro para implantação do 

greide de terraplenagem e ou camada estrutural do pavimento; 

 Efetuar corte ou aterro para concordância do greide projetado da Via urbana com 

as ruas transversais e acessos às edificações existentes; 

 Efetuar remoção de solos inservíveis, quando necessário, junto aos bordos/faixa de 

tráfego da via existente com largura variável e com espessura mínima de 30 cm 

(em função de alargamentos do gabarito existente e/ou devido às características 

naturais da plataforma existente que direciona o caimento das águas superficiais 

para os bordos da via que forma uma sarjeta natural de captação e escoamento das 

águas para pontos de deságue existentes localizados nos pontos baixos das referida 

via e demais locais em que o solo apresentar baixa capacidade de suporte 

(ISC<3%,) e expansão acima de 1%; 

 O material excedente dos cortes e o proveniente das remoções deverão ser 

transportados e depositado em bota fora devidamente licenciado e autorizado, 

quando possível utilizar no reaterro dos passeios e para o projeto foram 

considerados o reaproveitamento de 80% do material proveniente, o material 

deverá ser aprovado pelo fiscal antes da reutilização do material; 

 Utilizar solo proveniente de jazida classificado como material de 2ª categoria para 

camada final, conformação de greide e ou recomposição de rebaixo, o qual deverá 

ser devidamente espalhado e compactado, camada de 10 cm prevista em projeto. 

Quando houver presença de solo turfoso e ou lençol freático onde não é viável 

aplicar o referido solo deve-se efetuar o aterro e ou recomposição de rebaixo com 

pedra pulmão/rachão/macadame hidráulico; 

 

9.3 DRENAGEM E OBRAS DE ARTE CORRENTE 

9.3.1 Escavação mecanizada de valas 

Para o item de escavação mecanizada de vala em solo de primeira categoria, 

deveram ser utilizados equipamentos modernos e adequados para a execução da obra. 

A retroescavadeira será posicionada no início da vala, de forma a permitir o corte do 

solo e a retirada do material escavado. O solo será cortado em camadas, de acordo 
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com a profundidade da vala, e retirado com o auxílio da retroescavadeira. A 

escavação mecanizada seguirá as especificações da tabela SINAPI, considerando a 

média montante e jusante/uma composição por trecho. 

Já para a escavação manual de vala, será realizada uma abertura manual da vala, 

com a retirada do solo com auxílio de ferramentas manuais, como pás, enxadas e 

picaretas. Nesse caso, será necessário ter maior cuidado na execução do serviço, a 

fim de evitar acidentes ou danos ao meio ambiente. Essa escavação será utilizada no 

fundo da vala, para conformação do fundo, na espessura de até 5 cm. 

A parcela de material de 3ª categoria, que foi considerada como 5% do total de 

material a ser retirado da vala, refere-se a materiais como pedras, galhos e outros 

elementos que não possam ser considerados como solo de primeira categoria. Esse 

material será retirado juntamente com o solo da vala, e sua destinação será feita de 

acordo com as normas e legislações vigentes. 

Para largura da vala de instalação das galerias foram consideradas valas com 

abertura até o nível da água e talude de 1:2 para instalação. 

 

Tabela 1 – Quando de dimensões de vala 

 

 

9.3.2 Escoramento de vala 

Para a execução do serviço de escoramento de vala com chapa metálica, 

primeiramente é necessário avaliar a profundidade e largura da vala, assim como as 

condições do terreno ao redor. É importante lembrar que a vala deve ser escorada 

antes da escavação para garantir a segurança dos trabalhadores. 

Após a avaliação, são instaladas as chapas metálicas ao longo das paredes da vala, 

de forma a formar um "corredor" seguro para a execução da escavação. Essas chapas 

são fixadas em suportes metálicos e travadas para garantir sua estabilidade. 

Em seguida, deveram ser instaladas as pranchas e escoras que suportarão a carga 

do solo. As pranchas são colocadas horizontalmente em intervalos regulares e as 

h= 0 á 2 m h= 2 á 4 m h= 4 á 6 m h= 6 á 8 m

30 10 90 120 150 180

40 10 120 150 180 210

60 10 150 180 210 240

80 10 170 200 230 260

100 10 190 210 250 280

120 15 220 260 300 340

150 15 250 290 330 370

Largura da valaLastro 

(cm)
DN (cm)

QUADRO DE DIMENSÕES 
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escoras são fixadas verticalmente para suportá-las. É importante lembrar que essas 

escoras devem ser ajustadas para garantir a estabilidade do escoramento e evitar a 

possibilidade de deslizamento das chapas metálicas. 

Por fim, deve ser instalado o perfil metálico tipo guarda-corpo para garantir a 

segurança dos trabalhadores que irão executar a escavação. 

 

9.3.3 Berço / Enrocamento /  Envelopamento para tubulação 

Para o lastro de brita abaixo da tubulação, deve ser feita uma escavação no 

solo com profundidade de acordo com o projeto. Em seguida, deve ser aplicada uma 

camada de pedra britada n.1 e n.2 com espessura de 10 cm sobre o solo compactado, 

de forma a garantir um apoio adequado para a tubulação. O lastro da galeria deverá 

seguir o detalhamento do projeto. 

9.3.4 Fornecimento, transporte e assentamento de tubos de concreto 

O fornecimento dos tubos de concreto deverá ser adquirido de acordo com as 

especificações técnicas estabelecidas no projeto. O contratado deverá realizar uma 

inspeção visual nos tubos antes do fornecimento para verificar se eles atendem às 

especificações estabelecidas. Os tubos deverão ser armazenados em local adequado, 

de forma a evitar danos e contaminações. 

O transporte dos tubos de concreto deverá ser realizado por caminhões 

equipados com carroceria apropriada para o transporte de cargas pesadas. Antes do 

transporte, o contratado deverá verificar se os caminhões estão em bom estado de 

conservação e se possuem todos os equipamentos de segurança necessários, como 

cintas de amarração, dispositivos de sinalização e outros. Os tubos deverão ser 

amarrados firmemente na carroceria do caminhão para evitar movimentação durante 

o transporte. 

Assentamento: O terreno deverá ser preparado de forma a garantir a 

estabilidade dos tubos de concreto. O contratado deverá realizar uma avaliação das 

condições do terreno antes do assentamento dos tubos. O leito de brita deverá ser 

compactado e nivelado para garantir uma base sólida para os tubos. Caso os tubos 

façam parte de uma rede para saída de bueiro o lastro deverá ser de concreto. O 

alinhamento dos tubos deverá ser realizado de acordo com as cotas e níveis 

estabelecidos no projeto. Para o assentamento dos tubos, o contratado deverá seguir 

as seguintes etapas: 

 O contratado deverá marcar no terreno o eixo dos tubos, seguindo o alinhamento 

definido no projeto. 
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 O contratado deverá escavar a vala com a largura e profundidade definidas no 

projeto, levando em consideração as dimensões dos tubos. 

 Colocação dos tubos: Os tubos deverão ser colocados na vala e alinhados de acordo 

com as cotas e níveis estabelecidos no projeto. As extremidades dos tubos deverão 

ser protegidas para evitar danos durante a instalação das juntas. 

 As juntas entre os tubos deverão ser instaladas de acordo com as especificações do 

projeto. As juntas podem ser elásticas ou rígidas, dependendo do tipo de tubo 

utilizado. O contratado deverá seguir as instruções do fabricante para a instalação 

das juntas. 

 Após a instalação dos tubos e das juntas, o contratado deverá realizar o reaterro da 

vala, garantindo que o tubo esteja completamente envolvido pela terra. O reaterro 

deverá ser realizado em camadas, com compactação adequada em cada camada, de 

forma a evitar o afundamento do tubo após a conclusão do serviço. 

9.3.5 Reaterro de vala 

Com relação ao reaterro da vala, é importante que o contratado realize o 

serviço de forma cuidadosa e seguindo as especificações do projeto. As etapas para 

o reaterro são descritas a seguir: 

 

 Após a instalação dos tubos e das juntas, o contratado deverá realizar o reaterro da 

vala. O reaterro deverá ser realizado em camadas, com altura máxima de 20 cm em 

cada camada. 

 A primeira camada de reaterro deverá ser realizada com material granular, como 

areia ou brita, até a metade da altura dos tubos. A camada deverá ser compactada 

com um equipamento apropriado, de forma a garantir a estabilidade dos tubos. 

 Após a compactação da primeira camada, o contratado deverá realizar a segunda 

camada de reaterro, com terra isenta de pedras e outros materiais abrasivos. A 

camada deverá ser compactada com um equipamento apropriado, de forma a 

garantir a estabilidade dos tubos. 

 O reaterro deverá continuar em camadas de terra, até que a vala esteja 

completamente preenchida. 

 É importante lembrar que as camadas de reaterro devem ser compactadas 

adequadamente para evitar o afundamento dos tubos no futuro. O contratado 

deverá realizar a compactação com equipamentos apropriados, de forma a garantir 

a estabilidade dos tubos. 



 

 

     

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

  

                                  

 Após o reaterro, o contratado deverá nivelar a superfície do solo e deixar a área 

limpa e sem entulhos. 

 Por fim, é importante que o contratado realize a proteção dos tubos com camadas 

de terra e cascalho para evitar danos mecânicos. 

 

9.3.6 Material aplicado no reaterro das valas 

A argila utilizada no reaterro da vala deve atender às seguintes especificações: 

 

 Deve ser argila de boa qualidade, sem impurezas como pedras, materiais orgânicos 

ou detritos; 

 Deve apresentar boa plasticidade, permitindo a sua moldagem e compactação; 

 Deve apresentar uma granulometria adequada para a sua utilização no reaterro da 

vala. 

Para a execução foi considerado o reaproveitamento de 50% de volume de 

escavação para aterro na vala de drenagem. Para a execução do reaproveitamento 

deverão ser observados os seguintes requisitos: 

 A escavação da vala deverá ser realizada com equipamento adequado, removendo 

os materiais que não forem apropriados para o aterro e depositando-os em local 

apropriado. 

 O volume de escavação da vala deverá ser calculado considerando o diâmetro dos 

tubos, a largura e a profundidade da vala e o comprimento da rede. O volume obtido 

deverá ser multiplicado por 0,5 para obter o volume de material que será 

reaproveitado no aterro. 

 O material escavado deverá ser verificado se é adequado para o aterro, conforme 

as normas técnicas e as características do solo. O material deverá apresentar as 

condições necessárias para ser utilizado no aterro. 

 O material reaproveitado deverá ser compactado em camadas ao redor dos tubos 

até atingir o nível desejado. O nível final do aterro deverá ser compatível com o 

projeto. 

 Além disso, é importante que a argila seja compactada adequadamente, 

garantindo a estabilidade do solo e dos tubos de concreto instalados. 
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∅5mm 

(longitudinal 2 

fiadas)

∅8 mm (vertical 

nos 4 cantos e 

tampa)

**∅10 mm 

(vertical nos 

4 cantos )

MAGRO 

(fundo)
fck≥15 MPA

BLC 40-60 I 1,20 1,20 1,60 7,68                      2,71            9,95              12,66      1,82            6,78            7,68            0,16         0,70            

BLC 40-60 II 1,20 1,20 2,60 12,48                    2,71            11,53            14,24      1,82            11,02          12,48          0,16         1,14            

BLC 40-60 III 1,20 1,20 4,00 19,20                    2,71            13,75            16,46      1,82            16,96          19,20          0,16         1,75            

BLC 80 I 1,25 1,50 2,00 11,00                    3,14            10,04            3,70         16,88      2,32            9,88            11,00          0,20         1,00            

BLC 80 II 1,25 1,50 4,60 25,30                    3,14            10,04            6,17         19,35      2,32            22,72          25,30          0,20         2,30            

BLC 100 I 1,80 1,55 2,20 14,74                    3,88            14,86            9,63         28,36      3,33            13,51          14,74          0,28         1,34            

BLC 100 II 1,80 1,55 5,00 33,50                    3,88            14,86            4,69         23,43      3,33            30,70          33,50          0,28         3,05            

BLC 120 I 2,10 1,85 3,00 23,70                    4,62            20,63            11,11       36,35      4,52            22,02          23,70          0,38         2,16            

BLC 120 II 2,10 1,85 5,00 39,50                    4,62            20,63            5,18         30,43      4,52            36,70          39,50          0,38         3,59            

*Dimensões externas

**A partir da caixa para DN 80 diâmetro das armaduras verticais são alteradas para 10mm

AÇO(kg)

TIPO

CONCRETO (m³)

*A (m) *B (m) *H (m)

ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO  DE 

BLO CO S  VAZADO S 

DE CO NCRETO  DE 

14X19X29 CM 

AÇO(kg) FORMAS (m²)

EMBOÇO (m² 

interno - 2,5cm 

de espessura)

CHAPISCO 

(externo m²)

9.3.7 Dispositivos de drenagem pluvial - fornecimento de material e execução 

9.3.7.1 Caixa de drenagem 

A caixa deverá ser executada conforme descrição de projeto. A estrutura 

da caixa será construída com blocos de concreto, que serão preenchidos com 

concreto fck 15. A grelha será executada com concreto fck25. A estrutura da caixa 

será reforçada com armadura de 8mm, e a armadura transversal será de 5mm em 

duas fiadas, no início e fim da alvenaria. Para a tampa, será utilizada uma tela 

15x15 de 8mm. 

O processo de execução seguirá os seguintes passos: 

 Preparação do Local, o local onde será executada a caixa será preparado, 

removendo-se qualquer obstáculo ou material que possa interferir na obra. A área 

será nivelada e compactada. 

 Montagem da estrutura, deverá ser montada a estrutura da caixa, utilizando blocos 

de concreto. A cada camada de blocos, será realizada a amarração dos ferros. 

 Preenchimento com concreto, os vazios dos blocos serão preenchidos com concreto 

fck 15, garantindo-se que toda a estrutura seja preenchida de forma uniforme. 

 Execução da tampa, a tampa e o requadro para a grelha serão executados com 

concreto fck15, e protegidos com tela 15x15 de 8. 

 Deverá ser executado emboço de 2,5 cm na parte interna da caixa 

 O exterior da caixa deverá ser chapiscado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para as caixas a recuperar foi considerado a tampa, grelha e algumas 

fiadas de concreto para conformação da caixa ao novo nível da pavimentação. A 

execução deve seguir os mesmos passos da caixa nova. 

As caixas de ligação deverão seguir as dimensões se projeto. A execução 

deve seguir os mesmos paços da caixa nova. 

Tabela 2 – Quantitativos materiais caixa boca de bobo de drenagem 

Fonte: O autor 
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Tabela 12 – Quantitativos materiais caixa de ligação 

 

Fonte: O autor 

9.3.7.2 Grelha de concreto 

Para a execução de uma grelha de concreto de acordo com as 

especificações da SICRO para boca-de-lobo, areia e brita comerciais, é necessário 

seguir os seguintes passos: 

 Instalação das formas: As formas são estruturas que definem o formato e tamanho 

da grelha. Elas podem ser feitas de madeira, aço ou outros materiais. Devem ser 

instaladas de forma que a grelha tenha a altura e largura especificadas. 

 Posicionamento das barras de aço: A armadura é necessária para aumentar a 

resistência da grelha e evitar sua ruptura sob cargas elevadas. As barras devem ser 

posicionadas de acordo com as especificações da SICRO, seguindo as distâncias e 

diâmetros recomendados. 

 Concretagem: O concreto utilizado deve ser do tipo fck 25 MPa, de acordo com as 

especificações. A mistura deve ser feita com areia e brita comerciais, na proporção 

adequada para obter a resistência desejada. O concreto deve ser despejado nas 

formas, cobrindo completamente as barras de aço. 

 Cura: Após a concretagem, é necessário manter a grelha úmida por um período de 

tempo para permitir a cura adequada do concreto. Isso pode ser feito por meio de 

irrigação ou aplicação de produtos específicos. 

A melhor armadura para uma grelha de concreto depende das cargas que 

ela será submetida. Para uma sobrecarga do trem tipo tb 45, como especificado 

pela SICRO, é recomendado o uso de barras de aço de diâmetro 12,5 mm e 
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espaçadas a cada 100 mm. As barras devem ser posicionadas em duas camadas, 

uma na base e outra no topo da grelha, para garantir a resistência necessária. 

O modelo utilizado para cotações foi o seguinte:  

Figura 2 – Grelha modelo 

 

 

9.4 PAVIMENTAÇÃO 

9.4.1 Regularização Subleito 

A regularização é um serviço que visa conformar o leito transversal e 

longitudinal da via pública, compreendendo cortes e ou aterros, cuja espessura da 

camada deverá ser de no máximo 20 cm. De maneira geral, consiste num conjunto 

de operações, tais como aeração, compactação, conformação etc., de forma que a 

camada atenda as condições de grade e seção transversal exigidas.  

Toda a vegetação e material orgânico porventura existente no leito da rodovia 

deverá ser removido. Após a execução de cortes e adição de material necessário para 

atingir o greide de projeto, deverá ser feita uma escarificação na profundidade de 

0,20m, seguida de pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e 

acabamento.  

Os aterros, se existirem, além dos 0,20m máximos previstos, deverão ser 

executados de acordo com as Especificações de Terraplenagem do DNIT/SC. No 

caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de enchimento 

existente, até a profundidade de 0,30m, e substituição por material de camada 

drenante apropriada. Os cortes serão executados rebaixando o terreno natural para 

Fonte: O autor 
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chegarmos à grade de projeto, ou quando se trata de material de alta expansão, baixa 

capacidade de suporte ou ainda, solo orgânico.  

Os aterros são necessários para a complementação do corpo estradal, cuja 

implantação requer o depósito de material proveniente de cortes ou empréstimos de 

jazidas. O aterro compreende descarga, espalhamento e compactação para a 

construção do aterro ou substituir materiais de qualidade inferior, previamente 

retirado. A camada de regularização deverá estar perfeitamente compactada, sendo 

que o grau de compactação deverá ser de no mínimo 95% em relação à massa 

específica aparente seca máxima obtida na energia Proctor Intermediário. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de 

regularização: motoniveladora pesada, com escarificador; carro-tanque distribuidor e 

água; rolos compactadores tipos pé de carneiro, liso vibratório e pneumático; grade 

de disco; pulvi-misturador. Os equipamentos de compactação e mistura serão 

escolhidos de acordo com o tipo de material empregado. 

 

9.4.2 Base ou sub-base de macadame 

A mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando 

distribuída no leito da estrada e a camada deverá ser espalhada de forma única .  

O espalhamento da camada deverá ser realizado com a utilização de 

motoniveladora. Após o espalhamento, o agregado umedecido deverá ser 

compactado com equipamento apropriado. A fim de facilitar a compressão e 

assegurar um grau de compactação uniforme, a camada deverá apresentar um teor de 

umidade constante e dentro da faixa especificada no projeto. O grau de compactação 

mínimo a ser requerido para cada camada de base será de 100% da energia AASHTO 

Modificado.  

A referida base de rachão deverá estar enquadrada na Faixa “C” do DNIT/SC, 

executar o controle geométrico permitindo as seguintes tolerâncias: ±10 cm para a 

largura da plataforma; ±2 cm em relação às cotas do greide projeto. 

 

9.4.3 Base ou sub-base de brita graduada 

A brita graduada é composta material britado misturado em usina apropriado, 

constituída por composição granulométrica que atenda as condições a qual é 

submetida ao número N de tráfego, conforme faixas do DNIT. A camada de base de 

brita graduada não deverá ser submetida à ação direta do tráfego. Em caráter 

excepcional, a FISCALIZAÇÃO poderá autorizar a liberação ao tráfego, por curto 
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espaço de tempo e desde que tal fato não prejudique a qualidade do serviço. A seguir 

apresentamos uma síntese da especificação DNIT 141/2010-ES (Base estabilizada 

granulometricamente) para execução da camada: 

Especificações de Execução A execução da base compreende operações de 

mistura e pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais realizados na pista 

ou na central de usinagem, bem como espalhamento, compactação e acabamento na 

pista devidamente preparada na largura de projeto e nas quantidades necessária para 

atingir a espessura de projeto. 

Especificações do Material Os materiais constituintes são solos, mistura de 

solos, escória, mistura de solos e materiais britados ou produtos provenientes de 

britagem. Os materiais destinados à confecção da base devem apresentar as seguintes 

características: 

Quando submetidos aos ensaios: DNER-ME 054/97; DNER-ME 080/94; 

DNER-ME 082/94; DNER-ME 122/94. A composição granulométrica deverá 

satisfazer a uma das faixas do quadro a seguir de acordo com o n° N de tráfego do 

DNER. A fração que passa na peneira n° 40 deverá apresentar limite de liquidez 

inferior ou igual a 25% e índice de plasticidade inferior ou igual a 6%; quando esses 

limites forem ultrapassados, o equivalente de areia deverá ser maior que 30%. A 

porcentagem do material que passa na peneira n° 200 não deve ultrapassar 2/3 da 

porcentagem que passa na peneira n° 40. 

Quando submetido aos ensaios: DNIT 164/2013-ME (Método B ou C) e 

DNIT 172/2016-ME O Índice de Suporte Califórnia, deverá ser superior a 60% e a 

expansão máxima será de 0,5%, com energia de compactação do Método B. Para 

rodovias em que o tráfego previsto para o período do projeto ultrapassar o valor de N 

= 5 X 106, o Índice Suporte Califórnia do material da camada de base deverá ser 

superior a 80%; neste caso, a energia de compactação será a do Método C. O agregado 

retido na peneira n° 10 deverá ser constituído de partículas duras e resistentes, isentas 

de fragmentos moles, alongados ou achatados, estes isentos de matéria vegetal ou 

outra substância prejudicial. Quando submetidos ao ensaio de Los Angeles 

(DNERME 035/98), não deverão apresentar desgaste superior a 55% admitindo-se 

valores maiores no caso de em utilização anterior terem apresentado desempenho 

satisfatório. Equipamento de aplicação São indicados os seguintes tipos de 

equipamentos para a execução de base granular: motoniveladora pesada, com 

escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores tipo pé-de-

carneiro, liso, liso-vibratório e pneumático; grade de discos; pulvimisturador e central 
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de mistura. Medição: em metros cúbicos de material espalhado e compactado na 

pista, conforme seção transversal do projeto. 

9.4.4 Imprimação 

Tal serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície da 

sub-base e da pista fresada, para promover uma maior coesão da superfície da sub-

base, uma maior aderência entre a base e o revestimento, e também para 

impermeabilizar a base. O material utilizado será o emulção asfáltica para 

imprimação EAI, aplicado na taxa de 0,80 a 1,70 litros/m². O equipamento utilizado 

é o caminhão espargidor, salvo em locais de difícil acesso ou em pontos falhos que 

deverá ser utilizado o espargidor manual. A área imprimada deverá ser varrida para a 

eliminação do pó e de todo material solto e estar seca ou ligeiramente umedecida. É 

vedado proceder à imprimação da superfície molhada ou quando a temperatura do ar 

seja inferior a 10ºC. O tráfego nas regiões imprimadas só deve ser permitido após 

decorridas, no mínimo, 24 horas de aplicação do material asfáltico. Na execução do 

serviço deverão ser obedecidas as especificações do DNIT/SC. 

9.4.5 Pintura De Ligação 

Deverá ser aplicado entre as camadas de CBUQ, Tal serviço consiste na aplicação de 

material betuminoso sobre a superfície da base, para promover aderência entre um 

revestimento betuminoso e a camada subjacente. O material utilizado será emulsão 

asfáltica tipo RR-2C, diluído em água na proporção 1:1, e aplicado na taxa de 0,31 a 

0,40 litros/m² de tal forma que a película de asfalto residual fique em torno de 0,3mm. 

O equipamento utilizado é o caminhão espargidor, salvo em locais de difícil acesso 

ou em pontos falhos que deverá ser utilizado o espargidor manual. Na execução do 

serviço deverão ser obedecidas as especificações do DEINFRA/SC.  

 

9.4.6 Pavimentação em C.B.U.Q. 

Após executada a pintura de ligação, será executado os serviços de pavimentação 

asfáltica com CBUQ, (CAMADA ROLAMENTO o CBUQ Faixa C é ideal para 

formar a camada de rolamento, é fundamental que o composto seja resistente, flexível 

e estável.  

Afinal, além de sofrer os impactos do tráfego diretamente, ainda precisa lidar com 

a elasticidade da estrutura, impermeabilizar a pista de rolamento e ter uma rugosidade 

adequada para garantir a segurança dos usuários da pavimentação) composto das 

seguintes etapas: usinagem, transporte, espalhamento e compactação.  
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O lançamento da camada de CBUQ (concreto betuminoso asfáltico usinado a 

quente) conforme seção tipo apresentada deverá ser lançado em duas camadas de 5 

cm (entre as camadas será realizada pintura de ligação para melhor aderência), tem 

como objetivo revestir a base existente, protegendo das intempéries climáticas, além 

de proporcionar conforto e segurança ao trafegam pela via. 

A camada de CBUQ é composta por uma mistura executada a quente em usina 

apropriada, com características específicas, composta por agregado mineral graduado 

e ligante betuminoso, a qual é espalhada e comprimida a quente. A distribuição do 

revestimento asfáltico deverá ser feita com máquina acabadora capaz de espalhar e 

conformar, em seguida efetuar a compressão de material com rolo pneumático e rolo 

liso tandem ou rolo vibratório. 

Os materiais podem ser obtidos comercialmente ou extraídos de pedreiras 

autorizadas e licenciadas, sendo eles, agregado graúdo, o agregado miúdo e o ligante 

asfáltico, os quais devem satisfazer às Normas pertinentes, e às especificações 

aprovadas pelo DNIT. 

Os materiais empregados devem ter as seguintes características: 

 Cimento asfáltico: derivado do petróleo tipo CAP 50/70; 

 Agregado graúdo: pode ser pedra britada, escória, seixo rolado 

preferencialmente britado com desgaste Los Angeles igual ou inferior a 

50% (DNER-ME 035/98); índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME 

086/94); c) durabilidade, perda inferior a 12% (DNER-ME 089/94); 

 Agregado miúdo: miúdo pode ser areia, pó-de-pedra ou mistura de 

ambos; suas partículas individuais devem ser resistentes, estando livres 

de torrões de argila e de substâncias nocivas; devem apresentar 

equivalente de areia igual ou superior a 55%. 

A composição da mistura deverá ser desenvolvida pela construtora, a qual 

deverá satisfazer os requisitos e tolerâncias de granulometria (DNER-ME 

083/98) e aos percentuais de ligante a faixa solicitada em projeto e conforme 

normativa DNIT 031/2006 – ES, conforme quadro abaixo: 

O teor de CAP adotado em projeto está indicado na “Memória de Cálculo”. 

Utilizar como critério de medição do CAP a média aritmética dos resultados dos 

ensaios de controle tecnológico da massa asfáltica, até o limite do orçamento. 

Como critério de aceitação o ligante deverá satisfazer a tolerância de 0,3% em 

relação ao projeto. 

A aquisição dos ligantes a serem aplicados na obra para execução da 

pavimentação da via são: 
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 Aquisição de emulsão asfáltica EAI 

 Aquisição de emulsão asfáltica RR-2C 

 Aquisição de ligante asfáltico CAP 50/70 

Deverá ser fornecido pela executora um Laudo Técnico de Controle 

Tecnológico e apensado a este os resultados dos ensaios realizados em cada etapa 

da obra conforme as exigências do DNIT, os quais serão indispensáveis para 

liberação de medição. 

Deverá ser observado o completo resfriamento do revestimento para abertura 

ao tráfego. 

 

9.5 URBANISTICO E OBRAS COMPLEMENTARES  

Conforme a LEI Nº 4.549, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021, que, dispõe sobre 

o padrão da edificação de calçadas e passeios, estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção de acessibilidade e dá outras providências, em seu Art. 2º, descreve que: 

“As calçadas e/ou passeios, devem ser construídos livres de quaisquer barreiras 

que limitem ou impeçam o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com 

segurança das pessoas, sendo de responsabilidade dos proprietários dos lotes lindeiros a 

sua construção e manutenção, salvo nos casos previstos nesta lei. ” 

Assim sendo, o município disponibilizara a colocação dos meio-fio, como forma 

de conter o pavimento a ser instalado e fara uma base de argila com pedra brita acima 

compactada, nas espessuras descritas no orçamento, ficando a finalização do pavimento 

por conta do proprietário. 

9.5.1 Considerações 

O item comtemplado os seguintes macro serviços: 

 Urbanização: execução de base de passeios de modo a possibilitar a acessibilidade 

aos pedestres e a posterior execução pelo proprietário do lote; 

 Obras complementares: execução de cercas e muros e realocação de poste de 

iluminação pública no novo alinhamento projetado em função do gabarito 

projetado, recuperação de taludes com enleivamento; 

9.5.2 Serviços 

Conforme descrito nos macros itens acima são contemplados os seguintes serviços: 
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 Aterro dos passeios com material de jazida, quando possível reaproveitado dos 

cortes e rebaixos da faixa de tráfego devidamente selecionado, devendo estes ser 

devidamente nivelados e compactados; 

 Implantação de meios-fios junto aos bordos da faixa de tráfego, prevendo conforme 

a necessidade os rebaixos nos acessos; 

 Execução de base dos revestimentos dos passeios em lastro de brita (devidamente 

compactado e nivelado), visando possibilitar acessibilidade aos pedestres. 

 Recuperação dos taludes, caso necessário, com enleivamento em grama, inclusive 

preparo do solo; 

 Realocação/implantação de cercas e postes de iluminação pública, caso necessário, 

que foram removidos de modo a viabilizar a implantação do gabarito projetado; 

 Implantação de guarda corpo, caso necessário, junto às alas do bueiro põem em 

risco a segurança dos pedestres que ali transitam; 

 Reconstrução dos muros e muretas, caso necessário, como também a execução de 

cercas, no novo alinhamento em função dos que foram removidos e ou demolidos 

devido a implantação do gabarito projetado da via; 

 Ao longo das ruas deverão ser executados meio-fios em concreto moldados “in-

loco” de acordo com as dimensões e localizações definidas no projeto. O concreto 

das peças pré-moldadas deverá ter uma resistência característica aos 28 dias fck ≥ 

15,0Mpa. Todos os meio-fios deverão ser pintados som tinta apropriada na cor 

branca, em quantas demãos forem necessárias para o perfeito acabamento deles. 

9.6 ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 

O material de aterro para terraplanagem deverá atender aos requisitos da norma 

DNIT 108/2009 - ES, que estabelece os critérios de qualidade, equipamentos, execução, 

amostragem e ensaios e condicionantes ambientais para a realização de aterros como parte 

integrante da plataforma da rodovia. O material de aterro deverá ser proveniente de 

jazidas previamente selecionadas e aprovadas pelo órgão competente 

O tubo de concreto para drenagem pluvial deverá atender aos requisitos das 

normas ABNT NBR 8890 e ABNT NBR 15645, que estabelecem os critérios de 

qualidade, dimensões, acessórios, métodos de ensaios e execução de obras com tubos pré-

fabricados de concreto. O tubo de concreto deverá ser de seção circular e ter diâmetro 

nominal e comprimento útil conforme definido no projeto. 

Os materiais de sub-base em rachão e base em brita graduada devem atender às 

normas e especificações técnicas estabelecidas pelo Departamento de Estradas de 

Rodagem do Estado de São Paulo (DER/SP) expresso no documento “ET-DE-P00/008 - 
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Sub-base ou base de brita graduada”. Os ensaios e testes necessários para verificar a 

conformidade dos materiais com as normas estabelecidas devem ser realizados conforme 

descrito nos documentos disponíveis no site do DER/SP.  

A produção do CBUQ deve seguir as especificações da DNIT 095/2006 - EM  - 

Cimentos asfálticos de petróleo – Especificação de material, que estabelece os requisitos 

para os agregados utilizados na produção do CBUQ. Além disso, o CBUQ deve estar em 

conformidade com as diretrizes da NORMA DNIT 031/2006 - ES - Pavimentos flexíveis 

- Concreto asfáltico -Especificação de serviço- ser empregada na execução de camada de 

pavimento flexível de estradas de rodagem pela utilização de mistura asfáltica a quente 

em usina apropriada, empregando, além, do ligante asfáltico, agregados e material de 

enchimento (filer), garantindo que o mesmo esteja dentro dos limites especificados para 

assegurar suas propriedades e desempenho adequados. 

A utilização de materiais e normas adequadas é fundamental para garantir a 

qualidade e durabilidade do pavimento asfáltico, bem como a segurança e conforto dos 

usuários da via. O cumprimento das normas estabelecidas assegura a aceitação e 

conformidade do CBUQ, tornando-o uma solução eficiente e sustentável para a 

pavimentação urbana. 

 

 

10 JUSTIFICATIVA 

A pavimentação de vias públicas é uma intervenção fundamental para garantir melhores 

condições de mobilidade urbana e acessibilidade, contribuindo para a melhoria da qualidade de 

vida da população. Além de proporcionar melhores condições de tráfego e segurança viária, a 

pavimentação de ruas e avenidas pode reduzir os custos de manutenção, valorizar o patrimônio 

público, melhorar a qualidade de vida da população, fomentar a economia local e contribuir para 

o desenvolvimento sustentável da cidade. Por esses motivos, é fundamental que as gestões 

públicas invistam em obras de pavimentação para vias públicas, garantindo a mobilidade urbana 

e acessibilidade para toda a população. A pavimentação de vias públicas é um investimento que 

traz retorno em curto e longo prazo, contribuindo para a valorização do patrimônio público e para 

a melhoria da qualidade de vida da população  

  

10.1 Razões para pavimentar 

 Proporcionar melhores condições de drenagem na via. 

 Reduzir os custos de manutenção das vias públicas. 

 Valorizar o patrimônio público. 
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 Fomentar a economia local. 

 Contribuir para o desenvolvimento sustentável da cidade. 

10.2 Benefícios trazidos pela pavimentação 

 Redução do acumulo de água, melhorando as condições de saúde e higiene da 

população. 

 Aumento da qualidade de vida da população. 

 Valorização imobiliária dos imóveis da região. 

 Atração de novos empreendimentos, gerando mais empregos e renda para a 

região. 
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11 IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

 

A pavimentação com lajotas pode minimizar alguns dos impactos ambientais que podem ser 

causados por outras formas de pavimentação, tais como: 

11.1 Impactos Ambientais 

 Degradação da Vegetação: Durante a execução da obra, pode ser necessária a 

remoção de vegetação existente ao longo da rua para a instalação do pavimento 

asfáltico, resultando na perda de áreas verdes e impactando o habitat de espécies 

locais. 

 Alteração no Escoamento de Águas Pluviais: O asfalto impermeável pode 

modificar o padrão natural de escoamento das águas pluviais, reduzindo a infiltração 

no solo e aumentando o risco de enchentes e erosão em áreas próximas. 

 Aumento da Temperatura Urbana: O asfalto retém calor, contribuindo para o 

fenômeno das ilhas de calor urbanas, que podem afetar o conforto térmico da 

comunidade e contribuir para a poluição do ar local. 

 Geração de Resíduos: A construção e manutenção do pavimento asfáltico podem 

gerar resíduos sólidos e efluentes que devem ser adequadamente gerenciados para 

evitar impactos negativos ao meio ambiente. 

 

11.2 Impactos Sociais 

 Mobilidade Urbana: A pavimentação asfáltica pode trazer melhorias na 

mobilidade urbana, proporcionando uma superfície adequada para o tráfego de 

veículos e pedestres, facilitando o acesso e deslocamento na área. 

 Valorização Imobiliária: A infraestrutura de pavimentação asfáltica pode 

valorizar a região, afetando o mercado imobiliário e os custos de vida para os 

moradores locais. 

 Qualidade de Vida: A pavimentação asfáltica pode contribuir para melhorias na 

qualidade de vida dos moradores, reduzindo a incidência de poeira e lama, 

proporcionando maior conforto e acessibilidade a serviços e comércios. 

 Efeitos na Saúde e Segurança: A redução da poeira e lama, bem como a melhoria 

no tráfego de veículos, podem impactar positivamente a saúde respiratória dos 

moradores e contribuir para a segurança nas vias urbanas. 
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11.3 Considerações Finais 

Para minimizar os impactos ambientais e sociais, a execução do projeto de pavimentação 

asfáltica será conduzida de forma responsável, seguindo boas práticas de engenharia e 

sustentabilidade. Será dada ênfase à conservação da vegetação onde possível, ao adequado 

manejo das águas pluviais e ao correto gerenciamento de resíduos. Além disso, a conscientização 

da comunidade local sobre a importância dessas ações e a adoção de medidas mitigadoras 

contribuirão para a busca de um desenvolvimento urbano equilibrado e voltado para a melhoria 

da qualidade de vida dos moradores. 

 

 

 

Lages, 24 de janeiro de 2024. 
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13 ANEXOS DO MEMORIAL 

  



ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO

CÓDIGO 

VEÍCULO 

TRANSPORTA

DOR

ORIGEM DESTINO
DISTÂNCIA 

IDA (KM)

FATOR K         

(K=1 SEM 

RETORNO)     

(K=2 COM 

RETORNO)

FATOR DE 

UTILIZAÇÃO 

(FU)

VELOCIDADE 

(KM/H)

TEMPO 

DE 

VIAGEM 

(H)

CUSTO 

HORÁRIO 

PRODUTIVO 

(R$/H)

QUANTIDADE 

(UNIDADE)

CUSTO TOTAL DO 

TRANSPORTE (R$)

EQUIPAMENTOS DE GRANDE PORTE
4 E9541 TRATOR SOBRE ESTEIRAS COM LÂMINA - 259 KW E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 1,00 60 0,50 389,0987 1 389,10

5 E9524 MOTONIVELADORA - 93 KW E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 1,00 60 0,50 389,0987 1 389,10

9 E9515
Escavadeira hidráulica sobre esteiras com caçamba com capacidade de 1,56 m³ - 

118 kW
E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 1,00 60 0,50 389,0987 1 389,10

11 E9530 Rolo compactador liso vibratório autopropelido por pneus de 11 t - 97 kW E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 0,50 60 0,50 389,0987 1 194,55

12 E9762 ROLO COMPACTADOR DE PNEUS AUTOPROPELIDO DE 27 T - 85 KW E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 1,00 60 0,50 389,0987 1 389,10

13 E9526 RETROESCAVADEIRA DE PNEUS COM CAPACIDADE DE 0,76 M³ - 58 KW E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 0,50 60 0,50 389,0987 1 194,55

15 E9545 VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS - 82 KW E9665 LAGES E REGIÃO OBRA 30 2 0,50 60 0,50 389,0987 1 194,55

EQUIPAMENTOS AUTOPROPELIDO

27 E9667 CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 14 M³ - 188 KW E9667 LAGES E REGIÃO OBRA 30 1 1 60 0,50 296,1393 2 296,14

29 E9571 CAMINHÃO TANQUE COM CAPACIDADE DE 10.000 L - 188 KW E9571 LAGES E REGIÃO OBRA 30 1 1 60 0,50 329,0650 1 164,53

36 E9575 Caminhão basculante com caçamba estanque com capacidade de 14 m³ - 188 kW E9575 LAGES E REGIÃO OBRA 30 1 1 60 0,50 296,1684 1 148,08

2.748,80

2.748,80Custo Total Mobilização e Desmobilização (cada):

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES-SC

ENDEREÇO: R. Benjamin Constant, 13 - Centro, Lages - SC, 88501-900

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

TOTAL:



Utiliza-se da seguinte equação para dimensionamento do acompanhamento de laboratório:

EQUAÇÕES E ÍNDICES CONFORME - MANUAL DE CUSTOS DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES VOLUME 08 - ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL

2.3.2.1. Laboratório de Solos para Terraplenagem

A equipe de laboratório de solos para terraplenagem tem como função avaliar as características dos materiais utilizados na construção do corpo de aterro e sua camada 

final, realizando ensaios laboratoriais a fim de se obter parâmetros de compactação em pista que assegurem que o corpo estradal tenha a capacidade de suporte 

adequada para seu pleno desempenho.

O dimensionamento das equipes de laboratório de solos para terraplenagem deve ser realizado em função da aplicação da equação 11 e da quantidade de serviços que 

uma equipe tem a capacidade de ensaiar em uma jornada de trabalho de 182,49 horas, conforme valores de referência apresentados a seguir:

-Para corpo de aterro (compactação a 100% do Proctor normal): QE = 169.000,00 m3;

-Para camada final de aterro (compactação a 100% do Proctor intermediário): QE = 24.200,00 m3.

A quantidade de serviços que uma equipe de laboratório de solos de terraplenagem tem a capacidade de ensaiar foi definida em função da metodologia apresentada e 

das normas “DNIT ES - 108/2009 - Terraplenagem - Aterros”; “DNIT ME - 164/2013 - Solos - Compactação utilizando amostras não trabalhadas”; “DNIT ME - 

172/2016 - Solos - Determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras não trabalhadas”; “DNER ME - 037/1994 - Solos - Determinação da massa 

específica, in situ, com emprego de óleo”; “DNER ME - 080/1994 - Solos - Análise granulométrica por peneiramento”; “DNER ME - 082/1994 - Solos - Determinação 

do limite de plasticidade”; “DNER ME - 092/1994 - Solos - Determinação da massa específica aparente, in situ, com emprego de frasco de areia” e “DNER ME - 

122/1994 - Solos - Determinação do limite de liquidez - Método de referência e método expedito”.

2.3.2.2. Laboratório de Solos para Pavimentação

De forma similar às equipes de controle tecnológico na terraplenagem, a equipe de laboratório de solos para pavimentação analisa as características físicas dos 

materiais a serem empregados nas bases e sub-bases da estrutura do pavimento. Entretanto, face à importância destas camadas estruturais e à diversidade de soluções 

técnicas de engenharia passíveis de serem aplicadas, para esses serviços são necessárias quantidades maiores de ensaios.

Em consulta ao normativo vigente do DNIT, relativamente à frequência de ensaios a serem realizados conforme os tipos de base e sub-base, observa-se que as soluções 

para sua execução podem ser agregadas em dois grupos, com controle tecnológico sendo realizado da seguinte forma:

- A cada 100 m de pista executada: bases e sub-bases de solo-cimento, solo melhorado com cimento, entre outras que utilizem cimento para estabilização;

- A cada 200 m de pista executada: bases e sub-bases estabilizadas granulometricamente com ou sem mistura, brita graduada e macadame.

O dimensionamento das equipes de laboratório de solos para pavimentação deve ser realizado em função da aplicação da equação 11 e da quantidade de serviços que 

uma equipe tem a capacidade de ensaiar em uma jornada de trabalho de 182,49 horas, conforme valores de referência apresentados a seguir:

- Bases e sub-bases com adição de cimento: QE = 11.800,00 m3;

- Bases e sub-bases sem adição de cimento: QE = 21.900,00 m3.

Para os serviços de reciclagem de base devem ser utilizadas as premissas do dimensionamento das equipes de laboratório de solos para pavimentação, onde um grupo é 

associado à adição de cimento e o outro aos demais serviços.

O controle tecnológico das sub-bases de concreto compactado com rolo e adensamento por vibração será abordado no laboratório de concretos.

A quantidade de serviços que uma equipe de laboratório de solos de pavimentação tem a capacidade de ensaiar foi definida em função da metodologia apresentada e 

das normas “DNIT ES - 114/2009 - Pavimentação - Sub-base estabilizada granulometricamente com escória de aciaria”; “DNIT ES - 115/2009 - Pavimentação - Sub-

base estabilizada granulometricamente com escória de aciaria”; “DNIT ES - 139/2010 - Pavimentação - Sub-base estabilizada granulometricamente”; “DNIT ES - 

140/2010 - Pavimentação - Sub-base de solo melhorado com cimento”; “DNIT ES - 141/2010 - Pavimentação - Base estabilizada granulometricamente”, “DNIT ME - 

164/2013 - Compactação utilizando amostras não trabalhadas”, “DNIT ME - 172/2016 - Determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras não 

trabalhadas”; “DNER ME - 052/1994 - Solos e agregados miúdos - Determinação da umidade com emprego do Speedy”; “DNER ME - 054/1997 - Equivalente de 

areia”; “DNER ME - 080/1994 - Análise granulométrica por peneiramento”; “DNER ME - 092/1994 - Determinação da massa específica aparente, in situ, com 

emprego de frasco de areia” e “DNER ME - 122/1994 - Determinação do limite de liquidez”.

2.3.2.3. Laboratório de Asfaltos

A equipe de laboratório de asfaltos tem como função avaliar e caracterizar os materiais utilizados na confecção dos pavimentos asfálticos, podendo dividi-los em três 

grupos: agregados, materiais betuminosos e misturas asfálticas.

Para cada solução de pavimentação asfáltica, consultou-se a respectiva especificação de serviço e foram apropriados todos os ensaios de controle tecnológico 

requisitados para qualificação dos respectivos serviços.

O dimensionamento das equipes de laboratório de asfaltos deve ser realizado em função da aplicação da equação 11 e da quantidade de serviços que uma equipe tem a 

capacidade de ensaiar em uma jornada de trabalho de 182,49 horas, conforme valores de referência apresentados a seguir:

- Concreto asfáltico usinado a quente: QE = 9.000,00 t;

- Mistura de areia asfalto: QE = 10.400,00 t;

- Pré-misturado a quente: QE = 9.000,00 t;

- Tratamento superficial: QE = 123.000,00 m2;

- Micro revestimento: QE = 161.000,00 m2;

- Lama asfáltica: QE = 308.000,00 m2;

- Pré-misturado a frio: QE = 4.400,00 m3;

- Imprimação: QE = 1.610.000,00 m2;

- Pintura de ligação: QE = 3.610.000,00 m2;

- Macadame betuminoso: QE = 7.300,00 m3.

Com relação aos serviços de imprimação e pintura de ligação, observa-se que a capacidade de realização de ensaios da equipe mostra-se bastante elevada. Tal fato 

relaciona-se ao fato de que o controle tecnológico para esses serviços consiste apenas na avaliação dos ligantes betuminosos no ato do recebimento, demandando 

reduzido tempo da equipe de laboratório de asfaltos.

A quantidade de serviços que uma equipe de laboratório de asfaltos tem a capacidade de ensaiar foi definida em função da metodologia apresentada e das normas 

“DNER - ES 385/1999 - Pavimentação - Concreto asfáltico com asfalto polímero”; “DNER - ES 386/1999 - Pavimentação - Pré-misturado a quente com asfalto 

polímero - camada porosa de atrito”; “DNER - ES 387/1999 - Pavimentação - Areia asfalto a quente com asfalto polímero”; “DNER - ES 388/1999 - Pavimentação - 

Micro pré-misturado a quente com asfalto polímero”; “DNER - ES 390/1999 - Pavimentação - Pré-misturado a frio com emulsão modificada por polímero”; “DNER - 

ES 391/1999 - Pavimentação - Tratamento superficial simples com asfalto polímero”; “DNER - ES 392/1999 - Pavimentação - Tratamento superficial duplo com asfalto 

polímero”; “DNER - ES 393/1999 - Pavimentação - Tratamento superficial triplo com asfalto polímero”; “DNER - ES 394/1999 - Pavimentação - Macadame por 

penetração com asfalto polímero; “DNER - ES 395/1999 - Pavimentação - Pintura de ligação com asfalto polímero”; “DNIT ES - 031/2006 - Pavimentos flexíveis - 

Concreto asfáltico”; “DNIT ES - 032/2005 - Pavimentos flexíveis - Areia asfalto a quente”; “DNIT ES - 033/2005 - Pavimentosflexíveis - Concreto asfáltico reciclado a 

quente em usina”; “DNIT ES - 034/2005 - Pavimentos flexíveis - Concreto asfáltico reciclado a quente no local”; “DNIT ES - 035/2005 - Pavimentos flexíveis - Micro 

revestimento asfáltico a frio com emulsão modificada por polímero”; “DNIT ES - 112/2009 - Pavimentos flexíveis - Concreto asfáltico com asfalto borracha, via úmida, 

do tipo terminal blending”; “DNIT ES - 144/2014 - Pavimentação - Imprimação com ligante asfáltico convencional”; “DNIT ES - 145/2012 - Pavimentação - Pintura de 

ligação com ligante asfáltico convencional”; “DNIT ES - 146/2012 - Pavimentação - Tratamento superficial simples com ligante asfáltico convencional”; “DNIT ES - 

147/2012 - Pavimentação - Tratamento superficial duplo com ligante asfáltico convencional”; “DNIT ES - 148/2012 - Pavimentação - Tratamento superficial triplo com 

ligante asfáltico convencional”; “DNIT ES - 149/2010 - Pavimentação - Macadame betuminoso com ligante asfáltico convencional por penetração”; “DNIT ES - 

150/2010 - Pavimentação - Lama asfáltica”; “DNIT ES - 153/2010 - Pavimentação - Pré-misturado a frio com emulsão catiônica convencional”; “DNER ME - 004/1994 

- Material betuminoso - Determinação da viscosidade Saybolt-Furol a alta temperatura”; “DNER ME - 005/1995 - Emulsão asfáltica - Determinação da peneiração”; 

“DNER ME - 006/2000 - Emulsão asfáltica - Determinação da sedimentação”; DNER ME - 043/1995 - Mistura betuminosa a quente - Ensaio Marshall”; “DNER ME - 

053/1994 - Mistura betuminosa - Percentagem de betume”; “DNER ME - 054/1997 - Equivalente de areia”; “DNER ME - 059/1994 - Emulsão asfáltica - Determinação 

da resistência a água (adesividade)”; “DNER ME - 083/1994 - Agregados - Análise granulométrica”; “DNER ME - 117/1994 - Mistura betuminosa - Determinação da 

densidade aparente”; “DNER ME - 148/1994 - Material betuminoso - Determinação dos pontos de fulgor e de combustão”; “DNIT ME - 130/2010 - Determinação da 

recuperação elástica de materiais asfálticos pelo ductilômetro”; “DNIT ME - 131/2010 - Materiais asfálticos - Determinação do ponto de amolecimento - Método do 

anel e bola”; “DNIT ME - 136/2010 - Misturas asfálticas - Determinação da resistência à tração por compressão diametral”; “DNIT ME - 155/2010 - Material asfáltico - 

Determinação da penetração”; “DNIT ME - 156/2010 - Emulsão asfáltica - Determinação da carga da partícula”; “DNIT ME - 157/2011 - Emulsão asfáltica catiônica - 

Determinação da desemulsibilidade”; “DNIT ME - 158/2011 - Mistura asfáltica - Determinação da percentagem de betume em mistura asfáltica utilizando o extrator 

Soxhlet”; NBR 14.756/2001; NBR 14.856/2002; NBR 14.376/2007; NBR 14.491/2007; NBR 5.765/2012.



Sendo assim com os índices do projeto obtemos :

Equipe de laboratório de  terraplanagem QP = 97,45                m³ QE= 169.000,00        m³

Equipe de laboratório de solos para pavimentação QP = 576,43             m³ QE= 11.800,00           m³

Equipe de laboratório de Asfalto QP = 197,63             T QE= 9.000,00             T

Sendo assim os específicos valores para EL adotado foram :

EL - Equipe de laboratório de  terraplanagem/solos para pavimentação

EL= 0,049426627

EL - Equipe de laboratório de   Asfalto

EL= 0,021958889



DMT ADOTADO(Km) 5

Bota Fora 01
Entorno da Região, a ser 

indicado pela PML
DMT MEDIO (Km): 5

DMT ADOTADO (Km) 10

Britagem Gaspar LTDA – 

Filial

Rua Padre Diogo Feijo – 

Bom Jesus, Lages-SC
DMT MEDIO (Km): 4,7

Britaplan – Britagem 

Planalto LTDA

BR 116 – KM 253 S/N, 

Acesso Sul, Lages - SC
DMT MEDIO (Km): 8,1

Consbrita LTDA
BR 116 km 262 KM, Capão 

Alto - SC, 88548-000
DMT MEDIO (Km): 17,5

DMT ADOTADO (Km) 11

Consbrita LTDA
BR 116 km 262 KM, Capão 

Alto - SC, 88548-000
DMT MEDIO (Km): 17,5

Britagem Gaspart LTDA – 

Filial

Rua Padre Diogo Feijo – 

Bom Jesus, Lages-SC
DMT MEDIO (Km): 4,7

DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE - DMT (Rua Teixeira de Freitas)

BOTA FORA

Jazida/Pedreira

Usina



 

 

     

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

  

                                  

14 PROJETOS 

 

 

 

 

  



Inteira Fração Parcial Acum. Parcial Acum. Parcial Acum.

0 0,00 - 3,984 - - 0,125 - - - - -

1 0,00 10,00 1,941 59,25 59,25 0,897 10,22 10,22 - - -

2 0,00 10,00 1,036 29,77 89,02 2,109 30,06 40,28 - - -

3 0,00 10,00 3,060 40,96 129,98 0,312 24,21 64,49 - - -

4 0,00 10,00 1,596 46,56 176,54 0,265 5,77 70,26 - - -

5 0,00 10,00 3,017 46,13 222,67 0,019 2,84 73,10 - - -

6 0,00 10,00 2,161 51,78 274,45 0,018 0,37 73,47 - - -

7 0,00 10,00 1,767 39,28 313,73 0,825 8,43 81,90 - - -

8 0,00 10,00 1,736 35,03 348,76 0,730 15,55 97,45 - - -

m3 m3 m3348,76 97,45 -

TOTAL GLOBAL CORTE/REBAIXO - 1A CAT ATERRO - MAT 2A. CAT CORTE/REBAIXO - 3A CAT

CORTE/REBAIXO - 1A CAT ATERRO - MAT 2A. CAT CORTE/REBAIXO - 3A CAT

Volume (m3)

RUA TEIXEIRA DE FREITAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES
PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

RUA TEIXEIRA DE FREITAS

PLANILHA MOVIMENTAÇÃO DE SOLO

Estaca Semi

Dist.

Area

(m2)

Volume (m3) Area

(m2)

Volume (m3) Area

(m2)



Parcial Acum. Parcial Acum. Parcial Acum.

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

- - - - - - - - -

m3 m3 m3

ENROC - P_JOGADA

- - -

ENROC - P_MÃO/LASTROATERRO - MAT 3A. CAT/B_CORRID

Volume (m3)

ATERRO - MAT 3A.

CAT/B_CORRIDA

ENROC - P_MÃO/LASTRO ENROC - P_JOGADA

Area

(m2)

Volume (m3) Area

(m2)

Volume (m3) Area

(m2)

RUA TEIXEIRA DE FREITAS

PLANILHA MOVIMENTAÇÃO DE SOLO



% Total (m3) % Total (m3) % Total (m3) % Total (m3) % Total (m3)

22 D-224 906,500 D-236 904,997 40 33,00 4,38% 905,210 905,610 903,781 904,181 0,10 3,96 - - - - - - - 0,000 1,290 1,216 1,253 1,353 1,20 2,00% 1,07 52,51 - - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 53,58 53,58 89,30 - 89,30 - - - 0,19 6,27 2,00% 0,87 42,48 - - - - 0,30 43,35

25 D-227 905,954 D-230 905,656 40 10,00 1,00% 904,294 904,694 904,192 904,592 0,10 1,20 - - - - - - - 0,000 1,660 1,464 1,562 1,662 1,20 2,00% 0,40 - 19,54 - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 19,94 19,94 33,24 - 33,24 - - - 0,19 1,90 2,00% 0,34 - 16,50 - - - 0,30 16,84

28 D-230 905,656 D-234 905,026 40 8,00 1,76% 903,710 904,110 903,574 903,974 0,10 0,96 - - - - - - - 0,000 1,946 1,452 1,699 1,799 1,20 2,00% 0,35 - 16,92 - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 17,27 17,27 28,78 - 28,78 - - - 0,19 1,52 2,00% 0,30 - 14,49 - - - 0,30 14,79

32 D-234 905,026 D-236 904,997 40 9,00 1,00% 903,574 903,974 903,482 903,882 0,10 1,08 - - - - - - - 0,000 1,452 1,515 1,483 1,583 1,20 2,00% 0,34 - 16,76 - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 17,10 17,10 28,49 - 28,49 - - - 0,19 1,71 2,00% 0,29 - 14,02 - - - 0,30 14,31

34 D-236 904,997 D-244 903,963 60 24,00 4,49% 903,581 904,181 902,491 903,091 0,10 3,60 - - - - - - - 0,000 1,416 1,472 1,444 1,544 1,50 2,00% 1,11 - 52,24 - 2,00% 1,11 1,00% 0,56 1,00% 0,56 55,58 55,58 74,11 - 74,11 - - - 0,41 9,84 2,00% 0,84 - 41,3 - - - 0,30 42,14

37 D-243 904,047 D-244 903,963 40 9,00 1,02% 902,819 903,219 902,725 903,125 0,10 1,08 - - - - - - - 0,000 1,228 1,238 1,233 1,333 1,20 2,00% 0,29 14,11 - - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 14,40 14,40 23,99 - 23,99 - - - 0,19 1,71 2,00% 0,23 11,38 - - - - 0,30 11,61

38 D-244 903,963 D-250 902,669 60 24,00 5,24% 902,491 903,091 901,251 901,851 0,10 3,60 - - - - - - - 0,000 1,472 1,418 1,445 1,545 1,50 2,00% 1,11 - 52,28 - 2,00% 1,11 1,00% 0,56 1,00% 0,56 55,62 55,62 74,16 - 74,16 - - - 0,41 9,84 2,00% 0,84 - 41,34 - - - 0,30 42,18

39 D-245 903,782 D-247 902,818 60 25,00 2,31% 901,773 902,373 901,188 901,788 0,10 3,75 - - - - - - - 0,000 2,009 1,630 1,820 1,920 1,50 2,00% 1,44 - 67,68 - 2,00% 1,44 1,00% 0,72 1,00% 0,72 72,00 72,00 96,00 - 96,00 - - - 0,41 10,25 2,00% 1,16 - 56,84 - - - 0,30 58,00

40 D-246 903,743 D-245 903,782 40 9,00 1,00% 902,592 902,992 902,500 902,900 0,10 1,08 - - - - - - - 0,000 1,151 1,282 1,217 1,317 1,20 2,00% 0,28 13,94 - - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 14,22 14,22 23,71 - 23,71 - - - 0,19 1,71 2,00% 0,23 11,20 - - - - 0,30 11,43

41 D-247 902,818 B. BUEIRO 902,818 60 18,00 0,50% 901,192 901,792 901,103 901,703 0,10 3,24 0,50 16,20 S 3,60 0,10 3,24 47,95 - 0,000 1,626 1,715 1,671 2,371 1,80 2,00% 1,54 - - 72,20 2,00% 1,54 1,00% 0,77 1,00% 0,77 76,82 76,82 - 85,36 85,36 - - - 0,41 7,38 2,00% 0,94 - - 45,82 - - 0,30 46,76

42 D-248 902,814 D-247 902,818 40 9,00 1,00% 901,415 901,815 901,324 901,724 0,10 1,08 - - - - - - - 0,000 1,399 1,494 1,447 1,547 1,20 2,00% 0,33 - 16,38 - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 16,71 16,71 27,85 - 27,85 - - - 0,19 1,71 2,00% 0,28 - 13,64 - - - 0,30 13,92

43 D-249 902,731 D-250 902,669 40 9,00 1,01% 901,453 901,853 901,360 901,760 0,10 1,08 - - - - - - - 0,000 1,278 1,309 1,293 1,393 1,20 2,00% 0,30 14,74 - - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 15,04 15,04 25,07 - 25,07 - - - 0,19 1,71 2,00% 0,25 12,00 - - - - 0,30 12,25

44 D-250 902,669 D-252 902,394 60 7,00 5,53% 901,251 901,851 900,866 901,466 0,10 1,05 - - - - - - - 0,000 1,418 1,528 1,473 1,573 1,50 2,00% 0,33 - 15,52 - 2,00% 0,33 1,00% 0,17 1,00% 0,17 16,52 16,52 22,02 - 22,02 - - - 0,41 2,87 2,00% 0,25 - 12,35 - - - 0,30 12,60

45 D-251 902,408 D-254 902,349 40 10,00 1,00% 901,138 901,538 901,040 901,440 0,10 1,20 - - - - - - - 0,000 1,270 1,309 1,290 1,390 1,20 2,00% 0,33 16,35 - - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 16,68 16,68 27,80 - 27,80 - - - 0,19 1,90 2,00% 0,27 13,31 - - - - 0,30 13,58

46 D-252 902,394 D-256 901,948 80 15,00 0,50% 900,692 901,492 900,618 901,418 0,10 2,55 - - - - - - - 0,000 1,702 1,330 1,516 1,616 1,70 2,00% 0,82 - - 38,75 2,00% 0,82 1,00% 0,41 1,00% 0,41 41,21 41,21 - 48,48 48,48 S 23,40 6,45 58,80 0,70 10,50 2,00% 0,43 - - 21,28 - - 0,30 21,71

47 D-253 902,365 D-252 902,394 60 16,00 0,65% 900,993 901,593 900,892 901,492 0,10 2,40 - - - - - - - 0,000 1,372 1,502 1,437 1,537 1,50 2,00% 0,74 - 34,67 - 2,00% 0,74 1,00% 0,37 1,00% 0,37 36,89 36,89 49,18 - 49,18 - - - 0,41 6,56 2,00% 0,56 - 27,37 - - - 0,30 27,93

48 D-254 902,349 D-252 902,394 40 18,00 0,50% 901,029 901,429 900,941 901,341 0,10 2,16 - - - - - - - 0,000 1,320 1,453 1,387 1,487 1,20 2,00% 0,64 31,48 - - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 32,12 32,12 53,53 - 53,53 - - - 0,19 3,42 2,00% 0,53 26,01 - - - - 0,30 26,54

49 D-255 902,226 D-253 902,365 40 8,00 1,00% 900,905 901,305 900,824 901,224 0,10 0,96 - - - - - - - 0,000 1,321 1,541 1,431 1,531 1,20 2,00% 0,29 - 14,41 - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 14,70 14,70 24,50 - 24,50 - - - 0,19 1,52 2,00% 0,24 - 11,98 - - - 0,30 12,22

50 D-256 901,948 D-257 901,852 80 8,00 0,50% 900,618 901,418 900,577 901,377 0,10 1,36 - - S 1,60 0,10 1,36 20,13 - 0,000 1,330 1,275 1,302 1,502 1,70 2,00% 0,41 - - 19,21 2,00% 0,41 1,00% 0,20 1,00% 0,20 20,43 20,43 - 24,03 24,03 S 12,48 3,44 31,36 0,70 5,60 2,00% 0,17 - - 8,50 - - 0,30 8,67

51 D-257 901,852 B. BUEIRO 901,852 80 19,00 0,50% 900,577 901,377 900,481 901,281 0,10 3,80 0,50 19,00 S 3,80 0,10 3,80 56,24 - 0,000 1,275 1,371 1,323 2,023 2,00 2,00% 1,54 - - 72,25 2,00% 1,54 1,00% 0,77 1,00% 0,77 76,87 76,87 - 76,87 76,87 S 29,64 8,17 74,48 0,70 13,30 2,00% 0,58 - - 28,22 - - 0,30 28,80

288,00 41,19 35,20 9,00 8,40 124,32 - 13,66 143,13 306,40 202,41 9,04 4,53 4,53 683,70 683,70 701,73 234,74 936,47 65,52 18,06 164,64 101,22 9,60 116,38 249,83 103,82 - 479,63

DN DN Pranchão (m) DN Formas (m2) Aço (kg) DN Formas (m2) Concreto (m3) Aço (kg)

30 30 0,00 30 0,20 1,48 30

40 40 0,00 40 0,20 1,48 40 1,08 0,21 2,43

60 60 0,00 60 0,20 1,48 60 1,32 0,32 3,17

80 80 0,00 80 0,20 1,48 80 1,56 0,43 3,92

100 100 0,00 100 0,30 4,48 100 1,80 0,56 4,67

120 120 0,00 120 0,30 4,48 120 2,04 0,70 5,41

150 150 0,00 150 0,30 4,48 150 2,40 0,93 6,5312,00 0,15

0,10

42,00 8,00 0,10

0,00 8,00 0,15

Resumo Envelopamento - Consumo por metro Obs.: A cota de topo das caixas apresentadas são referentes ao greide de pavimentação.

Extensão Total (m) Espes. parede (cm) Espes. Concreto (cm)

0,00 4,50 0,10

132,00

Resumo Tubos Resumo Geral Resumo Berço de Concreto

4,50 0,10

114,00 6,00

0,00 9,60 0,15

0,00

8,67

28,80

TOTAL 180,49

12,60

13,58

21,71

27,93

26,54

12,22

42,18

58,00

11,43

46,76

13,92

12,25

14,31

42,14

11,61

Geratriz 

Superior

Geratriz Inferior Geratriz 

Superior

larg. <= 1,5m 

(m2)

1,5m < larg.

<= 2m (m2)

T

ot

al 

(m

Profund. >1,5m e até 

3m, larg. menor que 

1,5m, 1ª cat.

(m3)

Profund. >1,5m e até 

3m, larg. de 1,5m a 

2,5m, 1ª cat.

(m3)

Brita 

(m3)Manual
Profund. até 1,5m, larg. 

de 0,8m a 1,5m, 1ª cat. 

(m3)

Formas (m2) Espessura (m) Concreto (m3) Profund. de 

escavação 

adotada

(m)

Espessura (m) Total (m3) Berço

14,79

43,35

16,84

Manta Bidim  (m2) Total (m3)

Área do tubo (m2)

Largura da Vala 

(m) Manual 1ª cat.
Profund. até 1,5m, larg. 

de 0,8m a 1,5m, 1ª cat. 

(m3)

Profund. >1,5m e até 

3m, larg. menor que 

1,5m, 1ª cat.

(m3)
Nº Caixa

Cota de Topo 

(m) Nº Caixa

Cota de Topo 

(m)

Geratriz 

Inferior

Envelop. Formas (m2) Concreto (m3) Aço (kg)Profund. >1,5m e até 

3m, larg. de 1,5m a 

2,5m, 1ª cat.

(m3)

Escav. Mat 3a (90 a 110 

MPa)

Escav. Mat 3a (acima de 110 

MPa)

Escav. Mat 3a 

(explosivo)

Total (m3)Aço (kg) Espess. 

Média 

Camada

Estrut. (m)

Montante (m) Jusante (m) Média 

(m)

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGES
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E OBRAS PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

RUA TEIXEIRA DE FREITAS

QUADRO RESUMO REDE DE DRENAGEM

Nº do 

Trecho

Trecho - Caixas Tubulação Cotas de Nivel Lastro de Brita Enrocamento Berço de Concreto

Pranchão de 

madeira (m)

Reaterro

Montante Juntante Diâmetro (cm) Comprim. (m) Decliv. Montante Jusante Espessura (m) Total (m3)

Profundidade e Largura da Vala Escavação Escoramento Metálico - Tipo 

Caixa

Envelopamento
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